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À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE,

RECURSO ADMINISTRATIVO

Ref.: Edital de Concorrência Pública n" 2022.03.14.01 -  Secretaria Municipal de Infraestrutura da 

Prefeitura de Caucaia -  SEINFRA
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Prezado Senhor Presidente da CPL/Caucaia,

UMPRAUM ARQUITETOS ASSOCIADOS S/S -  EPP (Recorrente), pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ sob o n? 01.958.201/0001-69, com sede estabelecida à Rua Frei 

Mansueto, n5 1026, sala 03, Meireles, Fortaleza, Ceará, CEP 60.175-070, neste ato representada por 

RAFAEL MAGALHÃES DA CUNHA, brasileiro, arquiteto, casado, inscrito no CPF sob o n? 668.243.113­

91, residente e domiciliado na Rua Joaquim Nabuco, n5 455, CEP 60.125-120, bairro Meireles, 

Fortaleza/CE, na condição de licitante no certame em epígrafe, vem, respeitosamente, perante 

Vossa Senhwiia, com fundamento no art. 109, inc. I, alínea "a" da Lei n2 8.666/93 e no Item 29.1.a 

do Edital, interpor RECURSO ADMINISTRATIVO em face do julgamento de habilitação, cujas razoes 

fáticas e jurídicas se encontram fundamentadas e expostas a seguir.

Requer-se, pois, o recebimento do presente recurso e a sua remessa para a autoridade 

imediatamente superior, caso Vossa Senhoria n io  reforme a sua decisão ora impugnada.

Nestes termos,

Pede e espera deferimento.

Fortaleza, 3 de junho de 2022.

RAFAEL M AGALHAES Assinado de forma
digital por RAFAEL

l i . _____ MAGALHAES DA
CUN H A :66824311 391 CUNHA:66824311391

UMPRAUM ARQUITETOS ASSOCIADOS S/S -  EPP 

01.958.201/0001-69
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RAZÕES DO RECURSO ADMINISTRATIVO

I. Da Tempestividade

1. Inicialmente, cumpre demonstrar a tempestividade do presente recurso, tendo em vista 

que o item 29.1.4 do edital prevê que "os recursos deverão ser protocolados na COMISSÃO, no 

endereço constante na item 4.2. da Edital, no devido prazo legal, não sendo conhecidos os 

interpostos fora deste prazo.".

2. Dor sua vez, o art. 109, I, a, da lei n8 8.666/93, define o prazo legal para interposição de 

recurso nos casos de habilitação/inabilitação de licitante, conforme se observa abaixo:

Art. 109. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem:
I recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da 
lavratura da ata. nos casos de:
a) habilitação ou inabilitação do licitante; (...) (grifos nossos)

3. Considerando que a publicação da ata de julgamento dos documentos de habilitação se 

deu em 27 de maio de 2022, pelo Diário Oficial do Município (DOM) de Caucaia, o presente recurso 

é inteiramente tempestivo, visto que foi interposto em 03 de junho de 2022, isto é, dentro do prazo 

de 05 (cinco) dias úteis, contados da publicação do resultado da habilitação; excluindo-se o dia do 

inicio e incluindo o do vencimento, consoante determina o art 100, da Lei n° 8.666/93.

4 ‘.ssim, não restam dúvidas a respeito da tempestividade e cabimento do presente

recurso administrativo, que merece ser conhecido e provido em sua integralidade, conforme se 
passa a demonstrar.

II. Síntese do Certame Licitatório e da Decisão Impugnada

5- Trata-se de Concorrência Pública de n* 2022.03.14.01-SEINFRA, conduzida pela

Comissão Permanente de Licitação do Município de Caucaia/CE, que tem por objeto a “contratação 

de empresa especializada na área de arquitetura e urbanismo ou engenharia visando à elaboração 

de projetos de arquitetura, urbanismo, paisagismo, engenharia, orçamento, compatibilizaçâo de 

projetos das obras e seus serviços associadas no âmbito da administração municipal de Caucaia/CE, 

por meia da Secretaria Municipal de Irifraestrutura".

>
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6 . Assim é que, em 12/05/2022, e conforme previsão editalicia, UMPRAUM entregou seus 

03 (três) envelopes: um com os documentos de habilitação (Envelope "A"); um com a proposta 

técnica (Envelope "B") e um com a proposta de preços (Envelope "C").

7. Após o recebimento e abertura dos envelopes, em que constavam os documentos de 

habilitação, e realizados os expedientes procedimentais, o limo. Presidente da CPL suspendeu a 

sessão pública para despachar os autos do presente processo à autoridade superior da SEINFRA, 

para que pudesse ser realizada análise e julgamento dos documentos de habilitação das licitantes.

8. t nesse contexto que a UMPRAUM foi surpreendida com a publicação do resultado da 

análise da documentação habilitatória, na qual foi comunicada de sua inabilitação no certame. Do 

que se vê daquela ata de julgamento, esta Ilustre Comissão declarou inabilitação da UMPRAUM por 

não ter apresentado a comprovação do cadastro do contabilista registrado no CRC, com suposto 

fundamento no item 11.5.2 do edital. Repare-se:
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9. Assim, restará evidenciada a necessidade de revisão da decisão de inabilitação, 

considerando que o balanço patrimonial foi apresentado com a assinatura de um contabilista que é 

registrado no CRC e que a situação, apesar de decorrer de interpretação equivocada da Comissão 

Técnica Especial da SEINFRA, é facilmente resolvida por meio de diligência prevista na legislação.

10. Diante disso, interpõe-se o presente recurso administrativo com vistas a prestigiar a 

ampla concorrência no certame licitatório, o principio da vinculação ao instrumento convocatório e 

o principio do formalismo moderado, sendo certo que a promoção de diligência -  prevista no Art.

43, §3®, da Lei n9 8.666/93 e no item 20.25 do Edital -  é a medida mais razoável ao caso em tela.
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III. Dos Fundamentos Jurídicos

a) Do princípio da vinculaçâo ao instrumento convocatório. Respeito ao princípio da legalidade 

em sentido estrito.

11. Nota-se que se trata de uma licitação na modalidade Concorrência Pública em que, 

portanto, devem ser respeitados os princípios próprios da Administração Pública (art. 37, CRFB/88), 

além daqueles tidos como específicos para as licitações.

12. nessa forma, tanto os licitantes quanto o ente público devem obediência e se 

encontram vinculados às normas constantes do Edital, por força do principio da vinculaçâo ao 

instrumento convocatório, desde que o princípio da legalidade strictu sensu, que lastreia a 

atividade da Administração Pública, também tenha sido respeitado.

13. No mesmo sentido é a lição de José dos Santos Carvalho Filho (2020, p. 478)1:

A vinculaçâo ao instrumento convocatório é garantia do administrador e dos 
administrados. Significa que as regras traçadas para o procedimento devem ser 
fielmente observadas por todos. Se a regra fixada não é respeitada, o procedimento 
se torna inválido e suscetível de correção na via administrativa ou judicial.
O princípio da vinculaçâo tem extrema importância. Por ele, evita-se a alteração de 
critérios de julgamento, além de dar a certeza aos interessados do que pretende a 
Administração. Ê se evita, finalmente, qualquer brecha que provoque violação à 
moralidade administrativa, á impessoalidade e à probidade administrativa, (grifos 
nossos)

14. Nesse contexto, o instrumento convocatório da Concorrência Pública em comento 

previu, em sua cláusula 11.5.2, a apresentação do seguinte documento para aferição da capacidade 

econômico-financeira da licitante:

11 5.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, 
já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por indices oficiais quando encerrados a mais 
de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, devidamente assinados 
por contabilista registrado no CRC, bem como por sócio, gerente ou diretor.

---AT

1 CARVALHO FILHO, José dos Santos Manual de direito adm inistrativa 34. ed rev., atual e ampl S3o Paulo: Atlas, 
2020 .
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devidamente remetido ao SPED (Sistema Público de Escrituração Digital) ou à Junta 
Comercial da sede/domicílio do fornecedor ou a outro órgão equivalente,

15 Destaca-se, portanto, que os documentos apresentados pela UMPRAUMsão 

perfeitamente hábeis a comprovar sua qualificação econômico-financeira, nos exatos termos 

previstos no instrumento convocatório.

16 Há clara comprovação, nos documentos de habilitação, de que a Recorrente 

apresentou kalanço patrimonial e demonstrações contábeis que comprovam sua saúde financeira 

e que se encontram devidamente assinados por contabilista registrado no CRC e por sócio da 

empresa, observe-se:

PAT1MMONIO LIQUIDO 1 171. HM 17» a. uo jsé ■7«
Capital Social 400 000 19« 400 000 12«
Reservai de Caoitai 1476004 69« 2 420SS7 74«
AJuCe de f aerócjoi Anieriofei - 0« SOB 0*

roTAL oo passivo ♦ n. M4S.331 mo% 92U 3tl 100«

W.tJ
/

iô t* A*nmtfi«ar ,'tontaáor CTÇ/CT »9 »7/0-0
knmo AOofc Ur*" 

' 'íorttaáof (

17. Numa primeira análise, portanto, vê-se que o único fundamento que serviu para a 

inabilitação da UMPRAUM foi o suposto descumprimento da cláusula editalicia 11.5.2.

18. Para tanto, em seu Parecer, a Comissão Técnica Especial da SEINFRA afirma que, não 

tendo sido apresentada a comprovação do cadastro do contabilista registrado no CRC, a Recorrente 

teria descumprido o item 11.5.2 do edital.

19 Ocorre que a afirmação da área técnica decorre de interpretação equivocada, já que,

nos termos do edital, somente é exigido que o balanço patrimonial seja assinado por contabilista 

registrado no CRC, não sendo, em nenhum momento, exigida a comprovação de cadastro do 
contabilista junto ao CRC.

20. Prova disso é que, quando o edital quis, exigiu expressamente a comprovação de

cadastro da licitante junto ao CREA ou CAU de sua sede, conforme se nota abaixo:
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11.4.1 A LICITANTE/PROPONENTE deverá apresentar prova de Inscrição ou 
Registro junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA OU junto 
ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), da localidade da sede da mesma, 
no qual conste o(s) nome(s) de seu(s) responsável(eis) técmco(s) (grifos nossos)

21. Entretanto, quanto ao contabilista, não foi exigida a comprovação do seu cadastro 

junto ac CRC, de maneira que a inabilitação por tal motivo revela desrespeito aos princípios da 

vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo, ante a inovação promovida pela 

área técnica durante análise da documentação de habilitação.

22. Mister relembrar, ainda, caso a referida documentação fosse exigida ou caso tal 

interpretação fosse permitida, seria ela violadora daquilo que prescreve a Lei Geral de Licitações, 

que limita, de forma expressa, a documentação que pode ser exigida a título de qualificação 

econômico-financeira, in verbis:

Art. 31 A documentação relativa à qualificação econômico-financeira limitar-se-á 
a:
I - balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira 
da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizadas por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 
(três) meses da data de apresentação da proposta;
II - certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede 
da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa 
física;
III garantia, nas mesmas modalidades e critérios previstos no "caput" e § 1- do art. 
56 desta Lei, limitada a 1% (um por cento) do valor estimado do objeto da 
contratação.

23 A letra da lei é clara e inequívoca em delimitar quais documentos podem ser

exigidos a título de qualificação econômico-financeira, não estando o registro do contador que 

assina o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis presente no rol legal. Caso fosse 

exigido, certamente tal cláusula editalícia seria alvo de impugnação por parte desta empresa.

24. Portanto, não há que se falar em inabilitação da UMPRAUM, considerando que a

documentação relativa à qualificação econômico-financeira foi apresentada em conformidade com 

os termos do instrumento convocatório, estando devidamente assinada por contabilista registrado 
no CRC/CE sob o nü 19.237/0-0.
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b) Da satisfação do item “ 11.5.2" do Edital. Comprovação de Capacidade Econômico- 

financeira. Orientação jurisprudencial do Tribunal de Contas da União.

25. Reforça-se que os documentos apresentados pela UMPRAUM são perfeitamente hábeis

a comprovar sua qualificação econômico-financeira, dado que a empresa juntou aos autos do 

processo licitatório, por meio do Envelope "A", documentação adequado àquilo que está sendo 

exigido pele 'tem 11.5.4

26 Assim, tendo em vista q u e fijo  balanço patrimonial está devidamente assinado por

contabilista registrado no CRC, conforme já comprovado acima; (\\) que a documentação 

apresentada fora registrada no 1® Ofício de Títulos e Documentos -  Cartório Pergentino Maia 

(imagem 01 abaixo), atribuindo-lhe as características da publicidade e eficácia contra terceiros (erga 

omnes); (iii) que a documentação, além de registrada, foi autenticada digitalmente pelo 8« 

Tabelionato de Notas de Protesto de Títulos -  Cartório Aguiar (imagem 02 abaixo); e |iv) que o 

balanço patrimonial encontra-se registrado e possui validação da Junta Comercial do Estada da 

Ceará, percebe-se que a inabilitação da Recorrente derivou da análise incompleta/não 

aprofundada da documentação apresentada ou, na pior das hipóteses, de um formalismo 

e x c e s s iv o .
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Figura 1 Registra no 1? Ofício de Título e Documentos (Cartório Pergentino Maia)
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Figura 2- Autenticação Digital realizada pelo 83 Tabelionato de Notas e Proteste do Titulos/CE

27. Destaca-se que o Tribunal de Contas da União entende pela irregularidade

na exclusão de concorrente, em razão da possibilidade de se obter a informação necessária pelo 

conteúdo efetivamente apresentado:

REPRESENTAÇÃO. (...) LICITAÇÃO. SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS. INABILITAÇÃO DE 
LICITANTE POR NÃO ATENDIMENTO A CRITÉRIO TÉCNICO. (...) INFORMAÇÃO 
REQUERIDA CONTIDA DE FORMA IMPLÍCITA NA DOCUMENTAÇÃO. EXCESSO DE 
FORMALISMO PROCEDÊNCIA DETERMINAÇÃO À CELG PARA QUE ANULE O ATO 
QUE DESCLASSIFICOU A EMPRESA, POSSIBILITANDO SUA PARTICIPAÇÃO NO 
CERTAME 10. Desse modo, no caso concreto, a decisão de excluir o representante 
pela ausência de informação que constava implicitamente em sua documentação 
revela-se como formalismo exagerado por parte dos responsáveis pela análise do 
certame, com prejuízo à sua competitividade. Assim, deve ser determinado à CELG 
que desconstitua o ato irregularmente praticado, possibilitando o escritório Abbad,

ç>
°
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Barreto, Dolabella e Fiel Advogados Associados a prosseguir na Concorrência PR- 
SPLC-2.0003/14-PR (Acórdão 1795/2015 - Plenário)

28. Vê-se, portanto, que o TCU considera excesso de formalismo a inabilitação indevida

quando a informação requerida está contida de forma implícita na documentação apresentada. 

Logo, no caso em análise, ainda que se exigisse a comprovação de registro do contabilista no CRC

-  o que, repisa-se, não o foi a ausência desse documento, também não seria fundamento idôneo 

a justificar a inabilitação da UMPRAUM, por caracterizar formalismo excessivo por parte da CPL.

29 Conclui-se, portanto, que a conduta da CPL, caso pretenda defender a necessidade de

documento comprobatório do cadastro do contabilista no CRC, se mostrará demasiadamente 

formalista, dado que o entendimento da Corte de Contas da União é pela irregularidade da 

inabilitação pela ausência de documentos quando já se tem outros (documentos) que comprovam

o requisito exigido.

c) Da aplicação da formalismo necessário. Necessidade de prestigiar a ampla concorrência. 

Possibilidade de diligência pela Comissão de Licitação prevista no edital e no art. 43, % 3e da Lei 
n« 8.666/93

30. Sabe-se que o principio do formalismo moderada vem prestigiar a ampla concorrência,

desconsiderando-se erros sanáveis, já que a verificação de habilitação das concorrentes se destina 

a excluir tão somente aqueles concorrentes "aventureiros" que não demonstram a mínima 

capacidade e idoneidade de executar o objeto licitado -  o que não é o caso da Recorrente Sobre 

este principia, destaca-se:

No curso de procedimentos licitatórios, a Administração Pública deve pautar-se 
pelo principio do formalismo moderado, que prescreve a adoção de formas simples 
e suficientes para propiciar adequado grau de certeza, segurança e respeito aos 
direitos das administrados, promovendo, assim, a prevalência do conteúdo sobre
o formalismo extremo, respeitadas, ainda, as praxes essenciais à proteção das 
prerrogativas dos administrados." (Acórdão n° 357/2015-Plenário)

“Ainda nessa esteira, a jurisprudência desta Casa vem decidindo, reiteradamente, 
na sentido de defender a promoção de diligência como forma de confirmar o 
atendimento, pela licitante, dos requisitos exigidos pela lei ou pelo edital, bem 
como para averiguar o conteúdo dos documentos por ela apresentados, não



0umpoRum
I t O J E T O S  I N T E G R A D O S  h

cabendo a inabilitacao em raz3o de ausência de informações que possam ser 
supridas dessa forma I T  (TCU - RP: 02108720172, Data do Julgamento: 
08/11/2017, Plenário)

31. É em observância a este principio que a Lei n? 8 666/93 disciplina a possibilidade de 

diligências a serem realizadas pela Comissão com o fim de esclarecer informações ou complementar 

a instrução do processo. Em igual sentido, o Edital da presente concorrência também prevê a 

promoção de diligências e, portanto, a sua realização observa o princípio da vinculação ao 

instrumento convocatório e se compatibiliza com a aplicação do formalismo moderado no Imbito 

das licitações públicas:

Art. 43. A licitação será processada e julgada com observância dos seguintes 
procedimentos: [...]
§  35. É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da 
licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a 
instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação 
que deveria constar originariamente da proposta. |gr//os nossos)

20.25. A Comissão Técnica Especial poderá, para analisar os Documentos de 
Habilitação, as Propostas Técnicas e de Preços e outros documentos, solicitar 
pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligências a fim de obter 
melhores subsídios para as suas decisões (grifas nossos)

32. Frisa-se, por oportuno, que se trata de um poder-dever da Administração Pública de 

realizar a dii;2ência, sempre que houver dúvidas scbre alguma informação, consoante a doutrina de 

Marçal Justen Filho (2019, p. 1011)2:

Envolvem a prática de ato administrativo, consistente em verificação de situação 
fática, requerimento de informações perante outras autoridades 
públicas, confirmação da veracidade de documentos e assim por diante. 
A diligência é uma providência para confirmar o atendimento pelo licitante de 
requisitos exigidos pela lei ou pelo edital, seja no tocante á habilitação, seja quanto 
ao próprio conteúdo da proposta. Portanto, a expressão "diligência" abrange 
providências de diversas naturezas. A Comissão poderá (deverá) promover 
vistorias, para comprovar in loco o estado de instalações, maquinários e outras, 
delas participando todos ou apenas alguns de seus membros. (grifos nossos)

^ OOE^

**3  30

1 JUSTEN FILHO, Marçal. Com entários à Lei de Licitação e Contratas Adm inistrativos: Lei 8.666. 18. ed. São Paulo: 
Thomson Reuters Brasil, 2019.
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33 . Com efeito, a apresentação de documentos complementares para aferir a 

qualificação dos licitantes é um poder-dever da Administração Pública, já que deverá proceder 

com todas as atividades necessárias para garantir a ampla concorrência e a seleção da proposta 

mais vantajosa para Administração Pública.

34. É evidente, portanto, a possibilidade de diligência por parte desta Comissão Técnica 

Especial a fim de esclarecer e constatar as informações do balanço patrimonial da UMPRAUM, de 

forma a garantir a ampla concorrência e observar o principio do formalismo moderado. Não á 

demais recordar que o Tribunal de Contas da União também traz a possibilidade de diligência como 

um poder-dever da Comissão.3

35. Dessa forma, uma simples consulta ao sítio eletrônico do CRC/CE“3 permite visualizar 

que o profissional contabilista que assinou o balanço patrimonial da UMPRAUM se encontra 

registrado e em situação regular junto ao conselho profissional ao qual se encontra vinculado:

*  CRC E S E R V IÇ O S  O N LIN E
B

* • *
ACESSO PÚBLICO CCNS'JLTA CADASTRAL

Pftqulu

Iníofrne o tipo 

Seccione o hpo de buu a 
Cktodc

PiofnsifKul •

Num • 0192)7 
PORTAL E2A •

N° Rc<jistro Nome CfltCQOrífl ShujicAo
CE-01«237;0 BRUNO AClOll LINS 

1 M 1 K 9

CONTADOR Ative

vmi^- *0 •

' 2. A diligência é uma providência administrativa para confirmar o atendimento pelo licitante de requisitos exigidos 
pela lei ou pelo edital, seja no tocante à habilitação seja quanto ao próprio conteúdo da proposta. 3. Ao constatar 
incertezas sabre cum prim enta das disposições legais ou editalicias, especialmente as dúvidas que envolvam critérios 
e atestados que objetivam comprovar a habilitação das em presas em disputa, o responsável pela condução do 
certam e deve promover diligências, conforme o disposto no art. 43, § 3 a. da Lei 8.66G/1993, para aclarar os fatos e 
confirmar o conteúdo dos docum entas que servirão de base para tomada de d ec isio  da Administração nos 

procedimentos licitatórios (Acórdão 3.418/2Q14, Plenário]
1 http7/201 3~ -3 183Apwce/consuiiacadastràl/Tü:aConsul.ãPublicaCom pleta aspx. Acesso em 03/06/2022.

KO 
f/f.
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36. A Comissão Técnica Especial poderia, ainda, por meio de diligência, requerer que a 

UMPRAUM lhe encaminhasse a Certidão de Registro do Contador que assinou seu balança 

patrimonial, seja por e-mail, correios ou protocolo físico na sede da SEINFRA de Caucaia, sem se 

desvincular do edital e aplicando o formalismo moderado

37. Em acréscimo, importante trazer à baila o recente julgado do TCU5, datado de 

26/05/2021, ao afirmar que uma interpretação extremamente restritiva da vedação à inclusão de 

documento “que deveria constar originariamente da proposta" prevista no art, 43, § 3S, da Lei 

8 666/1993, poderia levar à prática de atos dissociados do interesse público, já que haveria 

prevalência do procedimento licitatário (meio) em detrimento do resultado almejado (fim ), isto 

é, da obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração.

38. Na oportunidade, o relator. Min. Walton Alencar, transcreveu ainda o disposto no 

art. 64 da Lei 14.133/2021 (nova Lei de Licitações] e afirmou que esse dispositivo reproduz a 

vedação à inclusão de novos documentos, prevista no art. 43, § 39, da Lei 8.666/1993, porém “deixa 

salvaguardada a possibilidade de diligência para o complementação de informações necessárias à 

apuração de fatos existentes à época da abertura do certame, o que se alinha com a interpretação 

de que é possível e necessária a requisição de documentos para sanear os comprovantes de 

habilitação ou da proposta, atestando condição pré-existente à abertura da sessão pública do 

certame". As conclusões desse julgado, portanto, foram:

i) admitir a juntada de documentos que apenas venham a atestar condição pré- 
existente à abertura da sessão pública do certame não fere os princípios da 
isonomia e igualdade entre as licitantes e o oposto, ou seja, a desclassificação do 
licitante, sem que lhe seja conferida oportunidade para sanear os seus documentos 
de habilitação e/ou proposta, resulta em objetivo dissociado do interesse público, 
com a prevalência do processo (meio) sobre o resultado almejado (fim);
ii) o pregoeiro, durante as fases de julgamento das propostas e/ou habilitação, deve 
sanear eventuais erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 
documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada 
em ata e acessível aos licitantes;
iii) a vedação á inclusão de novo documento, prevista no art. 43, § 3Ç, da Lei 
8.666/1993 e no art. 64 da Lei 14.133/2021 (nova Lei de Licitações), não alcança 
documento ausente, comprobatório de condição atendida pelo licitante quando 
apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes de

s Acórdão 1211/2021. TCU -  Plenária. Processo n« 018.651/2020-8. Rei. Min. Walton Alencar Rodrigues, julgada em  
26/05/2021.
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habilitação e da proposta, por equívoco Ou falha, o qual deverá ser solicitado e 
avaliado pele pregoeiro

39 Perfilando deste entendimento, cita-se o recente despacho singular ns 05789/2021,

proferido nos autos do Processo n® 16466/2021-4 (Representação), que tramita nesta egrégia 

Corte de Contas, no qual o Exmo. Conselheiro Edilberto Pontes, perfilhando do entendimento do 

Acórdão do TCU supramencionado, deferiu medida cautelar a fim de suspender o certame em que 

foi apontada irregularidade similar à desta Representação, consistente na inabilitação indevida de 

licitante sem a realização de diligências que permitissem a inclusão de documento novo que apenas 

atestasse condições pre existentes à abertura da sessão pública. Veja-se:

10 No presente caso. concorda-se com a opinião da Unidade Técnica quanto 
a existência de fumaça do bom direito e de perigo da demora Transcrevo 
parte do exposto pela Gerência de Fiscalização de Tecnologia da Informação:

ACÓRDÃO N«. 1211/2021
1 Admitir a juntada de documentos que apenas venham a atestar 
condição pré-existente à abertura da sessão pública do certame não 
fere os princípios da isonomia e igualdade entre as licitantes e o 
oposto, ou seja, a desclassificação do licitante, sem que lhe seja 
conferida oportunidade para sanear os seus documentos de 
habilitação e/ou proposta, resulta em objetivo dissociado do 
interesse público, com a prevalência do processo (meio) sobre o 
resultado almejado (fim).
2 O pregoeiro, durante as fases de julgamento das propostas e/ou 
habilitação, deve sanear eventuais erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos 
licitantes, nos termos dos arts. 8«, inciso XII, alínea "h"; 17, inciso VI; 
e 47 do Decreto 10.024/2019; sendo que a vedação à inclusão de 
novo documento, prevista no art. 43, §35, da Lei 8.666/1993 e no 
art. 64 da Nova Lei de Licitações (Lei 14.133/2021), NÃO ALCANÇA 
documento ausente, comprobatório de condição atendida pelo 
licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com 
os demais comprovantes de habilitação e/ou da proposta, por 
equivoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado peio 
pregoeiro. (Grifou-se)

11. O argumento do Tribunal de Contas da União para o art 43, § 39, da Lei 
de Licitação, é bem pertinente ao caso: "a vedação á inclusão de novo
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documento, prevista no art. 43, §3o, da Lei 8 666/1993 e no art. 64 da Nova 
Lei de Licitações (Lei 14.133/2021), NÃO ALCANÇA documento ausente, 
comprobatório de condição atendida pelo licitante quando apresentou sua 
proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes de habilitação 
e/ou da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e 
avaliado pelo pregoeiro". No caso da empresa TALLOS TECNOLOGIA 
INTEGRADA E ASSESSORIA EM NEGÓCIOS LTDA o documento já existia, tendo 
sido somente obtido no município diferente do exigido. Assim, aceitar o 
documento correto não implica quebra de isonomia.

40. Relembre-se, porque necessário, a recente tnanifestação da Diretoria de Fiscalização

de Obras, Serviços de Engenharia e Meio Ambiente por meio do Relatório de Instrução n? 

0002/2021, constante dos autos da Representação n̂  19598/2021-3, que tramitou perante o 

TCE/CE e que se manifestou especificamente com relação a atos administrativos do Município de 

Caucaia:

24. Considerando que a Prefeitura Municipal de Caucaia/CE inabilitou a UMPRÀUM 
ARQUITETOS ASSOCIADOS S/S -  EPP, junto a Concorrência Públicâ n‘
2021.04.14.03, por não apresentação do Indice de Liquidez Geral, mesmo está 
empresa tendo encaminhado o Balanço Patrimonial do exercício de 2020, onde se 
encontram informações suficientes para obtenção do valor do referido índice, que, 
por sinal, conforme disponibilizado da documentação SAP 09. atendeu o limite 
estabelecido no termo editalicio.
25. Considerando, ainda, que tal fato revela-se como formalismo exagerado por 
parte dos responsáveis pela análise do certame, com prejuízo à sua 
competitividade, afrontando, dessa forma, o previsto no §1® do art 3̂  da Lei n9 
8.666/93.
( . . . )
5. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO
28. No ensejo, submete ao juízo deliberatórío do Relator competente, sugerindo, 
de acordo com os fatos, argumentos, dados e evidências apresentados:
a. pela ADMISSIBILIDADE da presente Representação diante do preenchimento dos 
requisitos exigidos no art. 113, §1‘ , da Lei n°. 8.666/93;
b. pelo DEFERIMENTO da medida cautelar inaudita altera pars p'evísta no art. 21- 
A da LOTCE, determinando cautelarmente, sem oitiva prévia das autoridades, ao 
Sr ANDRÉ LUIZ DAHER VASCONCELOS -  Secretário Municipal de Infraestrutura e 
Responsável pela Homologação e Adjudicação, e ao Sr. WAGNER VIEIRA VlDAL - 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação, que SUSPENDAM o 
procedimento licitatório Concorrência Pública n* 2021.04.14.03 da Prefeitura de 
Caucaia/CE, na fase em que se encontra, até a apreciação do mérito da presente

S j n < u r _ %
F í s

LU

Rubrica ~V
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Representação, nos termos do art. 16 do Regimento Interno desta Corte, tendo em 
vista a caracterização dos pressupostas básicos da Fumaça do Bom Direito e do 
Perigo da Demora;

41. Nesse diapasão, é passível inferir que se é possível a inclusão de documento nova cuja 

finalidade á apenas a de atestar condição prá-existente à abertura da sessão pública, ainda mais 

possível é a inclusão de documenta não exigido no edital.

42. Dessa forma, pautada nas princípios da boa-fé objetiva e da cooperação, e a fim de 

evitar tumultuaçâo do feito, a UMPRAUM desde já apresenta documento apartada (doe. 01) que 

comprova o registro junto ao CRC/CE do contabilista que assinau seu balanço patrimonial, a fim de 

esclarecer/complementar informações que já constavam na documentação apresentada, nos 

termos do item 20.25 do edital, mas cuja exigência não constava do rol do item 11.5.2 do 

instrumento convocatório.

43. Conclui-se que, na presente casa. é notória a capacidade econômico-financeira 

da UMPRAUM, dado que (i) as informações constantes no balanço patrimonial apresentado já são 

suficientes a comprovar, de forma expressa, o registro do contabilista junto ao CRC; (ii) que o edital 

não exigiu, como requisito de qualificação econômico-financeira, que fosse apresentado 

documenta camprobatório de registro do contabilista junto ao CRC; e ( iii)  que estas informações 

paderiam/podem ser confirmadas por meio de simples diligência da CPL, da Comissão Técnica 

Especial ou Autoridade Competente da SEINFRA.

44. Além disso, frise-se, mais uma vez, porque necessário, que não foi exigido documento à 

parte que comprovasse o registro do contabilista no CRC, bastando que o balança patrimonial e as 

demonstrações contábeis fossem por ele assinadas, de modo que, caso a inabilitação tenha se dado 

por esse motivo, é ela violadora dos princípios da legalidade, da vinculação ao instrumento 

convocatório, do julgamento objetivo e do formalismo moderado, todos aplicáveis às licitações 

públicas

45 Diante do exposta, resta demonstrado que a inabilitação da UMPRAUM ocorreu ao

arrepio dos princípios administrativas, das disposições do Edital, da lição da doutrina 

administrativista e da vasto entendimento jurisprudencial.

•? 3Q
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IV. Dos Pedidos

Diante do exposto, requer-se que a esta D Autoridade, caso o limo. Presidente da CPL 

ou a Comissão Técnica Especial não reconsiderem a decisão que inabilitou a UMPRAUM

a) O recebimento, conhecimento e processamento do presente recurso 

administrativo, dado que preenchidos os requisitas legais;

b) Que seja dado provimento ao presente recurso, reformando se a decisão 

recorrida no sentido de declarar habilitada a UMPRAUM, já que há comprovação 

clara de sua capacidade económico-financeira, nos exatos termos editalícios, que 

apenas exigiu que o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis estivessem 

devidamente assinadas por contabilista registrado no CRC da sede da licitante;

c) Que, com base nos princípios da verdade material, da boa-fé e cooperação 

processuais, do formalismo moderado, e nos entendimentos jurisprudenciais do 

TCU (Acórdão n8 1211/2021] e do TCE/CE (despacho singular n* 05789/2021] que 

permitem a inclusão de documentos que atestem condição prá-existente à 

abertura da sessão pública, seja recebida a Certidão de Habilitação Profissional do 

Contador Bruno Acioli Lins, registrado na CRC/CE sob o n? 019237/0-0;

d) Alternativamente, caso ainda restem dúvidas, seja realizada diligência, em 

respeito aos princípios do formalismo moderada, da ampla concorrência e da 

seleção da proposta mais vantajosa, a fim de que sejam 

esclarecidas/complementadas as informações já apresentadas pela UMPRAUM 

em sua documentação de habilitação.

Nesses termos,

Pede e espera deferimento.

Fortaleza/CE, 3 de junho de 2022.

Lista de anexos:

01. CertidSo de H abilitaçla Profissional do Contador Bruno Acioli Lins, registrado sob o CRC/CE n* 019237/0-0

UMPRAUM ARQUITETOS ASSOCIADOS S/S -  EPP 
01.958.201/0001-69



g j  CRCCE
CONSELHO REGIONAL DE CONTAMJOADE 
CO CEARA

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO CEARÁ 
CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO PROFISSIONAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO
CEAPÁ certifica que o(a) profissional ideriiificado(a) no presente documento 
encontra-se habilitado para o exercício da profissão contábil.

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO
NOME.................. BRUNO ACIOLI LINS
REGISTRO.......... : CE-019237/0-0
CATEGORIA........ : CONTADOR
CPF...................... ***.439.623-**

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal 
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

Emissão: CEARÁ. 03/06/2022 as 09:09:23.
Válido até: 01/09/2022.
Código de Controle: 678861.

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCCE.

<?*MmJs
Fts
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PROTOCOLO DE ENTREGA

AO
DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE LICITAÇÕES

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

Ref.: CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 2022.03.14.01

Endereço: Rua Coronel Correia, N° 1073, Parque Soledade, Caucaia/CE

Declaramos ter recebido da UMPRAUM ARQUITETOS ASSOCIADOS S/S, CNPJ: 
01.958.201/0001-69, localizada na Rua Frei Mansueto 1026, Meireles, Fortaleza/CE, os 
documentos abaixo:

• Recurso Administrativo em Face do Resultado de Habilitação

Umpraum Arquitetos Associados 
www.umpraumarquitetura.conn 
(85) 3248 3282
contatoOumpraumarquitetura com 
Rua Frei Mansueto 1026 - Fortale2a

Fortaleza, 03 de Junho de 2022.

Recebido por: h s  lch--

RG ou CPF: QZ.S 2.M6 . 2^.3 " ^

Data: o a / o& / 22. o. & 13 0 3
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À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE,

RECURSO ADMINISTRATIVO

Ref.: Edital de Concorrência Pública n° 2022.03.14.01 -  Secretaria Municipal de Infraestrutura da 

Prefeitura de Caucaia -  SEINFRA

Prezado Senhor Presidente da CPL/Caucaia,

direito privado, inscrita no CNPJ sob o n8 01.958.201/0001-69, com sede estabelecida à Rua Frei 

Mansueto, n« 1026, sala 03, Meireles, Fortaleza, Ceará, CEP 60.175-070, neste ato representada por 

RAFAEL MAGALHÃES DA CUNHA, brasileiro, arquiteto, casado, inscrito no CPF sob 0 n$ 668.243.113­

91, residente e domiciliado na Rua Joaquim Nabuco, n* 455, CEP 60.125-120, bairro Meireles, 

Fortaleza/CE, na condição de licitante no certame em epígrafe, vem, respeitosamente, perante 

Vossa Senhoria, com fundamento no art. 109, inc. I, alinea "a" da Lei ng 8.666/93 e no Item 29 1.a 

do Edital, interpor RECURSO ADMINISTRATIVO em face do julgamento de habilitação, cujas razões 

fáticas e jurídicas se encontram fundamentadas e expostas a seguir.

Requer-se, pois, o recebimento do presente recurso e a sua remessa para a autoridade 

imediatamente superior, caso Vossa Senhoria não reforme a sua decisão ora impugnada.

UMPRAUM ARQUITETOS ASSOCIADOS S/S -  EPP (Recorrente), pessoa jurídica de

Nestes termos,

Pede e espera deferimento. 

Fortaleza, 3 de junho de 2022.

UM .  /S -  EPP

01.958.201/0001-69
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RAZÕES DO RECURSO ADMINISTRATIVO

I. Da Tempestividade

1. Inicialmente, cumpre demonstrar a tempestividade do presente recurso, tendo em vista 

que o item 29.1.4 do edital prevê que “os recursos deverão ser protocolados na COMISSÃO, no 

endereço constante no item 4.2. do Edital, no devido prazo legal, não sendo conhecidos os 

interpostos fora deste prazo.“ .

2. Por sua vez, o art. 109, I, a, da lei n5 8 .666/93, define o prazo legal para interposição de 

recurso nos casos de habilitação/inabilitação de licitante, conforme se observa abaixo:

Art. 109. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem:
I - recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da 
lavratura da ata, nos casos de:
a] habilitação ou inabilitação do licitante; (...) (grifos nossos)

3. Considerando que a publicação da ata de julgamento dos documentos de habilitação se 

deu em 27 de maio de 2022, pelo Diário Oficial do Municipio (DOM) de Caucaia, o presente recurso 

é inteiramente tempestivo, visto que foi interposta em 03 de junho de 2022, isto é, dentro do prazo 

de 0S (cinco) dias úteis, contados da publicação do resultado da habilitação; excluindo-se o dia do 

início e incluindo o do vencimento, consoante determina o art. 100, da Lei n" 8.666/93.

4. Assim, não restam dúvidas a respeito da tempestividade e cabimento do presente 

recurso administrativo, que merece ser conhecida e provido em sua integralidade, conforme se 

passa a demonstrar.

II. Síntese da Certame Licitatório e da Decisão Impugnada

5. Trata-se de Concorrência Pública de n° 2022.03.14.01-SEINFRA, conduzida pela 

Comissão Permanente de Licitação do Município de Caucaia/CE, que tem por objeto a “contratação 

de empresa especializada na área de arquitetura e urbanismo ou engenharia visando à elaboração 

de projetos de arquitetura. urbanismo, paisagismo, engenharia, orçamento, compatibilização de 

projetos das obras e seus serviços associados no âmbito da administração municipal de Caucaia/CE, 

por meio da Secretaria Municipal de Irifraestrutura.” .
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6 . Assim é que, em 12/05/2022, e conforme previsão editalicia, UMPRAUM entregou seus

03 (três) envelopes: um com as documentos de habilitação (Envelope "A"); um com a proposta 

técnica (Envelope "B") e um com a proposta de preços (Envelope "C").

7. Após o recebimento e abertura dos envelopes, em que constavam os documentos de 

habilitação, e realizados os expedientes procedimentais, 0 limo. Presidente da CPL suspendeu a 

sessão pública para despachar os autos do presente processo à autoridade superior da SEINFRA, 

para que pudesse ser realizada análise e julgamento dos documentos de habilitação das licitantes.

8. É nesse contexto que a UMPRAUM foi surpreendida com a publicação do resultado da 

análise da documentação habilitatória, na qual foi comunicada de sua inabilitação no certame. Do 

que se vê daquela ata de julgamento, esta Ilustre Comissão declarou inabilitação da UMPRAUM por 

não ter apresentado a comprovação do cadastro do contabilista registrado no CRC, com suposto 

fundamento no item 11.5.2 do edital. Repare-se:

I* l M F K A IM  A H O t lT IT O S  A M O t L A D O S S f t . - - c r u . W » . » l  — I -* *

Dá inálíM dm documoiioi ipRKOUòú pela emprea L V  ?_¥_** V  * R Q I IT E T Q S  A SSO CIAD O S  
V S . foi que fai apftttitfido o R i Uaça Favimoaial. no caUnlc, aohlÉQ u-ic que foi deixado 4c
apresentai ■ tcoproviçAo do c«desíro do coaiafailista negiiindo oc C RC . pelo qw  « w  a desomprir o itea  
113. Q lIA L ir iC A Ç À O tC O N Ó M lC O -F IN A M C lIH A , » M ie »1 | 1 i ,  i i b l i n  I I A 2 á *  Fdfaal. 
vcjarttot:

11.52 pacríuM«! < dtaumtfn^i tu^iUn áa i l í n  cicrcfc« jé
• ap>e*c*«idni m  forma 4« Icl. q ic t«nprn*«« a boa U o ^ k  fi— i r m  dl 

f lp f —l ■ mm pC* b*kM(E<n M  podfmòo M*
aftádimkH pnr <>dK*i oAcàin m n r ^ w  ■ «aia dc 0] (Irèí) « « o  á* <fcta de
■pmoMacAú da fr y m l i .  d n U a a ia lt  lu ia id t s  p tr ( a a t ib lU i  r c p l r id i  no C I C  
bea c o o  por 1000. p f H k  <m d rr lA , d n d ta cn tc  Kraciidn my SPED (Sidcflu M I k s  
dv F u n m ç k i  D^rtaí) cm à J i f f i  Coaevtial d l «cdedooncilio do fcratnfcx 011 ■ otifta 
órjAa aquitalcfftt fN< jrítao***)

Pelo* mniittv K i B i  aáizkkn. a c a p t u  I  M F R A I M A R Q LT T ET U S  A S M X iA D O S  S/S. u  
CMconflra IN A B IL IT A D A  paa u piocMc, por d a n in fr ir  o l l t *  11A  < JL 'A L lF lí'A Ç A o C ro N Ò M IC O -  
F IN A S C T IK A . ■■bllrfn I I J ,  i.feU«« 11 J ,2  da Edilal.

9. Assim, restará evidenciada a necessidade de revisão da decisão de inabilitação, 

considerando que o balanço patrimonial foi apresentado com a assinatura de um contabilista que é 

registrado no CRC e que a situação, apesar de decorrer de interpretação equivocada da Comissão 

Técnica Especial da SEINFRA, é facilmente resolvida por meio de diligência prevista na legislação.

10. Diante disso, interpõe-se 0 presente recurso administrativo com vistas a prestigiar a 

ampla concorrência no certame licitatório, o principio da vinculação ao instrumento convocatório e 

0 princípio do formalismo moderado, sendo certo que a promoção de diligência -  prevista no Art.

43, §3B, da Lei nQ 8.666/93 e no item 20.25 do Edital -  é a medida mais razoável ao caso em tela.
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III. Dos Fundamentos Jurídicos

a) Do princípio da vinculação ao instrumento convocatório. Respeito ao princípio da legalidade 

em sentido estrito.

11. Nota-se que se trata de uma licitação na modalidade Concorrência Pública em que, 

portanto, devem ser respeitados os princípios próprios da Administração Pública (art. 37, CRFB/88), 

além daqueles tidos como específicos para as licitações.

12. Dessa forma, tanto os licitantes quanto o ente público devem obediência e se 

encontram vinculados às normas constantes do Edital, por força do princípio da vinculação ao 

instrumento convocatório, desde que o princípio da legalidade stríctu sensu, que lastreia a 

atividade da Administração Pública, também tenha sido respeitado.

13. No mesmo sentido é a lição de José dos Santos Carvalho Filho (2020, p. 478)1:

A vinculação ao instrumento convocatório é garantia do administrador e dos 
administrados. Significa que as regras traçadas para o procedimento devem ser 
fielmente observadas por todos. Se a regra fixada não á respeitada, o procedimento 
se torna inválido e suscetível de correção na via administrativa ou judicial.
O princípio da vinculação tem extrema importância. Por ele, evita-se a alteração de 
critérios de julgamento, além de dar a certeza aos interessados do que pretende a 
Administração. E se evita, finalmente, qualquer brecha que provoque violação à 
moralidade administrativa, à impessoalidade e à probidade administrativa. (grifos 
nossos)

14 Nesse contexto, o instrumento convocatório da Concorrência Pública em comento

previu, em sua cláusula 11.5.2, a apresentação do seguinte documento para aferição da capacidade 

econômico-financeira da licitante:

11.5.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, 
já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados a mais 
de 03 (três] meses da data de apresentação da proposta, devidamente assinados 
por contabilista registrado no CRC. bem como por sócio, gerente ou diretor.

'CARVALHO FILHO, José dos Santos. M anual de direito adm inistrativa 34. ed. rev., atual, e ampl. São Paulo: Atlas, 

2020 .
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devidamente remetido ao SPED (Sistema Público de Escrituração Digital] ou à Junta 
Comercial da sede/domicílio do fornecedor ou a outro órgão equivalente.

15. Destaca-se, portanto, que os documentos apresentados pela UMPRAUM são 

perfeitamente hábeis a comprovar sua qualificação econômico-financeira, nos exatos termos 

previstos no instrumento convocatório.

16. Há clara comprovação, nos documentos de habilitação, de que a Recorrente 

apresentou balanço patrimonial e demonstrações contábeis que comprovam sua saúde financeira 

e que se encontram devidamente assinados por contabilista registrado no CRC e por sócio da 

empresa, observe-se:

M TUM OM O UQUOO 1 Í7 ÍO D 4 S7K in o m t7%
Captul Social 400.000 19« 400 000 12«
Heierwi de Capital 1 476.004 i m 2 4 ?0 S S? 74«
Ajuste d« Eaercttíoi Anterlofes - 0 » soa 0«

TOTAL DO MSSMO « Pl 1 .1 4 L U 1 I K K
A

1 .1 S 4 JH 10M

•

/  Bruno Acloll Um
S ó c io  A d m l n t t n d o r  C o n ' . » i o t  M G / C E  1 9  1 3 7 / 0  C

17. Numa primeira análise, portanto, vê-se que o único fundamento que serviu para a 

inabilitação da UMPRAUM foi o suposto descumprimento da cláusula editalícia 11.5.2.

18. Para tanto, em seu Parecer, a Comissão Técnica Especial da SEINFRA afirma que, não 

tendo sido apresentada a comprovação do cadastro do contabilista registrado no CRC, a Recorrente 

teria descumprido o item 11.5.2 do edital.

19. Ocorre que a afirmação da área técnica decorre de interpretação equivocada, já que, 

nos termos do edital, somente á exigido que o balanço patrimonial seja assinado por contabilista 

registrado no CRC, não sendo, em nenhum momento, exigida a comprovação de cadastro do 

contabilista junto ao CRC.

20. Prova disso á que, quando o edital quis, exigiu expressamente a comprovação de 

cadastro da licitante junto ao CREA ou CAU de sua sede, conforme se nota abaixo:
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11.4.1. A LICITANTE/PROPONENTE deverá apresentar prova de Inscrição ou 
Registro junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA OU junto 
ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), da localidade da sede da mesma, 
no qual conste o(s) nome(s) de seu(s) responsável(eis) técnico(s). (grifos nossos)

21. Entretanto, quanto ao contabilista, não foi exigida a comprovação do seu cadastro 

junto ao CRC, de maneira que a inabilitação por tal motivo revela desrespeito aos principios da 

vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo, ante a inovação promovida pela 

área técnica durante análise da documentação de habilitação.

22. Mister relembrar, ainda, caso a referida documentação fosse exigida ou caso tal 

interpretação fosse permitida, seria ela violadora daquilo que prescreve a Lei Geral de Licitações, 

que limita, de forma expressa, a documentação que pode ser exigida a titulo de qualificação 

econômico-financeira, in verbis:

Art. 31. A documentação relativa à qualificação econômico-financeira limitar-se-á 
a:
I - balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira 
da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 
(três) meses da data de apresentação da proposta;
II - certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede 
da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa 
física;
III - garantia, nas mesmas modalidades e critérios previstos no "caput" e § l 9 do art. 
56 desta Lei, limitada a 1% (um por cento) do valor estimado do objeto da 
contratação.

23. A letra da lei é clara e inequívoca em delimitar quais documentas padem ser 

exigidos a título de qualificação econômico-financeira, não estando o registro do contador que 

assina o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis presente no rol legal. Caso fosse 

exigida, certamente tai cláusula editalícia seria alvo de impugnação por parte desta empresa.

24. Portanto, não há que se falar em inabilitação da UMPRAUM, considerando que a 

documentação relativa à qualificação econômico-financeira foi apresentada em conformidade com 

os termos do instrumento convocatório, estando devidamente assinada por contabilista registrado 

no CRC/CE sob o n® 19.237/0-0.

&
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b) Da satisfação do item "11.S .2" do Edital. Comprovação de Capacidade Econômico- 

financeira. Orientação jurisprudencial do Tribunal de Contas da União.

25. Reforça-se que os documentos apresentados pela UMPRAUM são perfeitamente hábeis 

a comprovar sua qualificação econômico-financeira, dado que a empresa juntou aos autos do 

processo licitatório, por meio do Envelope “A", documentação adequado àquilo que está sendo 

exigido pelo Item 11.5.4.

26. Assim, tendo em vista que |1J o balança patrimonial está devidamente assinado por 

contabilista registrado no CRC, conforme já comprovado acima; flijque a documentação 

apresentada fora registrada no 1® Ofício de Titulos e Documentos -  Cartório Pergentino Maia 

(imagem 01 abaixo), atribuindo-lhe as características da publicidade e eficácia contra terceiros (erga 

omnes); (iii) que a documentação, além de registrada, foi autenticada digitalmente pelo 8e 

Tabelionato de Notas de Protesto de Títulos -  Cartório Aguiar (imagem 02 abaixo); e (iv) que o 

balanço patrimonial encontra-se registrado e possui validação da Junta Comercial do Estado do 

Ceará, percebe-se que a inabilitação da Recorrente derivou da análise incompleta/não 

aprofundada da documentação apresentada ou, na pior das hipóteses, de um formalismo 

excessivo.

Figura 1 - Registro no 1® Ofício de Título e Documentos (Cartório Pergentino Maia)
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Figura 2- Autenticação Digital realizada pelo fi( Tabelionato de Natas e Protesto de Titulos/CE

27. Destaca-se que o Tribunal de Contas da União entende pela irregularidade

na exclusão de concorrente, em razio da possibilidade de se obter a informação necessária pelo 

conteúdo efetivamente apresentado:

REPRESENTAÇÃO. (...) LICITAÇÃO. SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS. INABILITAÇÃO DE 
LICITANTE POR NÃO ATENDIMENTO A CRITÉRIO TÉCNICO. (...) INFORMAÇÃO 
REQUERIDA CONTIDA DE FORMA IMPLÍCITA NA DOCUMENTAÇÃO. EXCESSO DE 
FORMALISMO PROCEDÊNCIA DETERMINAÇÃO À CELG PARA QUE ANULE O ATO 
QUE DESCLASSIFICOU A EMPRESA, POSSIBILITANDO SUA PARTICIPAÇÃO NO 
CERTAME. 10. Desse modo, no caso concreto, a decisão de excluir o representante 
pela ausência de informação que constava implicitamente em sua documentação 
revela-se como formalismo exagerado por parte dos responsáveis pela análise do 
certame, com prejuízo à sua competitividade. Assim, deve ser determinado à CELG 
que desconstitua o ato irregularmente praticado, possibilitando o escritório Abbad,
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Barreto, Dolabella e Fiel Advogados Associados a prosseguir na Concorrência PR- 
SPLC-2.0003/14-PR. (Acórdão 1795/2015 - Plenário)

28. Vê-se, portanto, que o TCU considera excesso de formalismo a inabilitação indevida 

quando a informação requerida está contida de forma implícita na documentação apresentada. 

Logo, no caso em análise, ainda que se exigisse a comprovação de registro do contabilista no CRC

-  o que, repisa-se, não o foi - , a ausência desse documento, também não seria fundamento idôneo 

a justificar a inabilitação da UMPRAUM, por caracterizar formalismo excessivo por parte da CPL.

29. Conclui-se, portanto, que a conduta da CPL, caso pretenda defender a necessidade de 

documento comprobatório do cadastro do contabilista no CRC. se mostrará demasiadamente 

formalista, dado que o entendimento da Corte de Contas da União é pela irregularidade da 

inabilitação pela ausência de documentos quando já se tem outros (documentos) que comprovam 

o requisito exigido.

c) Da aplicação do formalismo necessário. Necessidade de prestigiar a ampla concorrência. 

Possibilidade de diligência pela Comissão de Licitação prevista no edital e no art. 43, § 39 da Lei 

n9 8.666/93

30. Sabe-se que o princípio do formalismo moderado vem prestigiar a ampla concorrência, 

desconsiderando-se erros sanáveis, já que a verificação de habilitação das concorrentes se destina 

a excluir tão somente aqueles concorrentes "aventureiros" que não demonstram a mínima 

capacidade e idoneidade de executar o objeto licitado -  o que não é o caso da Recorrente. Sobre 

este princípio, destaca-se:

No curso de procedimentos licitatórios, a Administração Pública deve pautar-se 
pelo princípio do formalismo moderado, que prescreve a adoção de formas simples 
e suficientes para propiciar adequado grau de certeza, segurança e respeito aos 
direitos dos administrados, promovendo, assim, a prevalência do conteúdo sobre
o formalismo extremo, respeitadas, ainda, as praxes essenciais à proteção das 
prerrogativas dos administrados " (Acórdão n° 357/2015-Plenário)

"Ainda nessa esteira, a jurisprudência desta Casa vem decidindo, reiteradamente, 
no sentido de defender a promoção de diligência como forma de confirmar o 
atendimento, pela licitante, dos requisitos exigidos pela lei ou pelo edital, bem
como para averiguar o conteúdo dos documentos por ela apresentados. n3o
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cabendo a inabilitacão em raz3o de ausência de informações que possam ser 
supridas dessa forma [...r (TCU - RP: 02108720172, Data do Julgamento: 
08/11/2017, Plenário)

31. É em observância a este princípio que a Lei n® 8.666/93 disciplina a possibilidade de 

diligências a serem realizadas pela Comissão com o fim de esclarecer informações ou complementar 

a instrução do processo. Em igual sentida, o Edital da presente concorrência também prevê a 

promoção de diligências e, portanto, a sua realização observa o princípio da vinculação ao 

instrumento convocatório e se compatibiliza com a aplicação do formalismo moderado no âmbito 

das licitações públicas:

Art 43. A licitação será processada e julgada com observância dos seguintes 
procedimentos: [...]
§ 39. É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da 
licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a 
instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação 
que deveria constar originariamente da proposta, (grifos nossos)

20.25. A Comissão Técnica Especial poderá, para analisar os Documentos de 
Habilitação, as Propostas Técnicas e de Preços e outros documentos, solicitar 
pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligências a fim de obter 
melhores subsídios para as suas decisões. (grifos nossos)

32. Frisa-se, por oportuno, que se trata de um poder-dever da Administração Pública de 

realizar a diligência, sempre que houver dúvidas sobre alguma informação, consoante a doutrina de 

Marçal Justen Filho (2019, p 1011)2:

Envolvem a prática de ato administrativo, consistente em verificação de situação 
fática, requerimento de informações perante outras autoridades 
públicas, confirmação da veracidade de documentos e assim por diante.
A diligência é uma providência para confirmar o atendimento oelo licitante de 
requisitos exigidos pela lei ou pelo edital, seia no tocante à habilitação, seja quanto 
ao próprio conteúdo da proposta. Portanto, a expressão "diligência" abrange 
providências de diversas naturezas. A Comissão poderá (deverá) promover 
vistorias, para comprovar in loco o estado de instalações, maquinários e outras, 
delas participando todos ou apenas alguns de seus membros. {grifos nossos)

O  J .  JT

J JUSTEN FILHO, Marçal Com entários à Lei de Licitação e Contratos Adm inistrativos Lei 8.666 18 ed S3o Paulo: 
Thomson Reuters Brasil, 2019.
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33. Com efeito, a apresentação de documentos complementares para aferir a 

qualificação dos licitantes é um poder-dever da Administração Pública, já que deverá proceder 

com todas as atividades necessárias para garantir a ampla concorrência e a seleção da proposta 

mais vantajosa para Administração Pública.

34. É evidente, portanto, a possibilidade de diligência por parte desta Comissão Técnica 

Especial a fim de esclarecer e constatar as informações do balanço patrimonial da UMPRAUM, de 

forma a garantir a ampla concorrência e observar o princípio do formalismo moderado. Não á 

demais recordar que o Tribunal de Contas da União também traz a possibilidade de diligência como 

um poder-dever da Comissão.3

35. Dessa forma, uma simples consulta ao sitio eletrônico do CRC/CE4 permite visualizar 

que o profissional contabilista que assinou o balanço patrimonial da UMPRAUM se encontra 

registrado e em situação regular junto ao conselho profissional ao qual se encontra vinculado:

r*  CRCCE SERVIÇOS ONLINE
s

* • *
jÿ f  ACESSO PÚBLICO \ CONSULTA CADASTRAL

P«-*]ulvi

Infame o tipo de pesqul«

S«l*clone o tipo de huwa 
Cidade

Nuiïi Rtfgiilrc • 01923? 
fORTALEZA - 

Pesquijjf

N« Registro Nome Categoria Situação

CT-C19237/0 BRUNO ACiOU UNS CONTADOR Alivo

Hç I* J 1 ét ' 4  M T 2D ■

1 2. A diligência é uma providência administrativa para confirmar o atendimento pelo licitante de requisitos exigidos 
pela lei ou pelo edital, seja no tocante á habilitação seja quanto ao próprio conteúdo da proposta 3. Ao constatar 
incerteias sobre cumprimento das disposições legais ou editalicias, especialm ente as dúvidas que envolvam critérios 
e atestados que objetivam comprovar a habilitação das em presas em disputa, o responsável pela condução do 
certam e deve promover diligências, conforme o disposto no art. 43, § 3,*, da Lei 8.666/1993, para aclarar os fatos e 

confirmar o conteúdo dos documentos que servirão de base para tomada de decisão da Administração nos 
procedimentos licitatórios (Acórdão 3.418/2014, Plenário)

* http://201.33 23.183/spwce/consultacadastral/TelaConsultaPublicaCom oleta.asox. Acesso em 03/06/2022.
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36. A  Comissão Técnica Especial poderia, ainda, por meio de diligência, requerer que a 

U M P R A U M  lhe encaminhasse a Certidão de Registro do Contador que assinou seu balanço 

patrimonial, seja por e-mail, correios ou protocolo físico na sede da SEINFRA de Caucaia, sem se 

desvincular do edital e aplicando o formalismo moderado.

37. Em acréscimo, importante trazer à baila o recente julgado do TCUS, datada de 

26/05/2021, ao afirmar que uma interpretação extremamente restritiva da vedação à inclusão de 

documento "que deveria constar originariamente da proposta" prevista no art. 43, § 3S, da Lei 

8.666/1993, poderia levar à prática de atos dissociados do interesse público, já que haveria 

prevalência do procedimento licitatório (meiol em detrimento do resultado almejado Ifim ). isto 

é, da obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração.

38. Na oportunidade, o relator, Min. Walton Alencar, transcreveu ainda o disposto no 

art. 64 da Lei 14.133/2021 (nova Lei de Licitações] e afirmou que esse dispositivo reproduz a 

vedação à inclusão de novos documentos, prevista no art. 43, § 3?, da Lei 8.666/1993, porém “deixa 

salvaguardada a possibilidade de diligência para a comolementacão de informações necessárias à 

apuração de fatos existentes à éooca da abertura do certame, o que se alinha com a interpretação 

de que é possível e necessária a requisição de documentos para sanear os comprovantes de 

habilitação ou do proposta, crestando condição pré-existente à abertura da sessão pública do 

c e r t a m e As conclusões desse julgado, portanto, foram:

i) admitir a juntada de documentos que apenas venham a atestar condição pré- 
existente à abertura da sessão pública do certame não fere os princípios da 
isonomia e igualdade entre as licitantes e o oposto, ou seja, a desclassificação do 
licitante, sem que lhe seja conferida oportunidade para sanear os seus documentos 
de habilitação e/ou proposta, resulta em objetivo dissociado do interesse público, 
com a prevalência do processo (meio] sobre o resultado almejado (fim);
ii] o pregoeiro, durante as fases de julgamento das propostas e/ou habilitação, deve 
sanear eventuais erros ou falhas que rão alterem a substância das propostas, dos 
documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada 
em ata e acessível aos licitantes;
iiij a vedação à inclusão de novo documento, prevista no art. 43, § 3e, da Lei 
8.666/1993 e no art. 64 da Lei 14.133/2021 (nova Lei de Licitações), não alcança 
documento ausente, comprobatório de condição atendida pelo licitante quando 
apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes de

5 Acórdão 1211/2021. TCU -  Plenário. Processo n« 018.651/2020-8 Rei Min. Walton Alencar Rodrigues, julgada em  

26/05/2021
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habilitação e da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e 
avaliado pelo pregoeiro.

39. Perfilando deste entendimento, cita-se o recente despacho singular n® 05789/2021,

proferido nos autos do Processo n® 16466/2021-4 (Representação), que tramita nesta egrégia 

Corte de Contas, no qual o Exmo. Conselheiro Edilberto Pontes, perfilhando do entendimento do 

Acórdão do TCU supramencionado, deferiu medida cautelar a fim de suspender o certame em que 

foi apontada irregularidade similar à desta Representação, consistente na inabilitação indevida de 

licitante sem a realização de diligências que permitissem a inclusão de documento novo que apenas 

atestasse condições pré-existentes à abertura da sessão pública. Veja-se:

10. No presente caso, concorda-se com a opinião da Unidade Técnica quanto 
a existência de fumaça do bom direito e de perigo da demora Transcrevo 
parte do exposto pela Gerência de Fiscalização de Tecnologia da Informação:

ACÓRDÃO N«. 1211/2021
1 Admitir a juntada de documentos que apenas venham a atestar 
condição pré-existente à abertura da sessão pública do certame não 
fere os princípios da isonomia e igualdade entre as licitantes e o 
oposto, ou seja, a desclassificação do licitante, sem que lhe seja 
conferida oportunidade para sanear os seus documentos de 
habilitação e/ou proposta, resulta em objetivo dissociado do 
interesse público, com a prevalência do processo (meio) sobre o 
resultado almejado (fim).
2 O pregoeiro, durante as fases de julgamento das propostas e/ou 
habilitação, deve sanear eventuais erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos 
licitantes, nos termos dos arts. 8Ç, inciso XII, alínea "h"; 17, inciso VI; 
e 47 do Decreto 10.024/2019; sendo que a vedação à inclusão de 
novo documento, prevista no art. 43, §3fi, da Lei 8.666/1993 e no 
art. 64 da Nova Lei de Licitações (Lei 14.133/2021), NÃO ALCANÇA 
documento ausente, comprobatório de condição atendida pelo 
licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com 
os demais comprovantes de habilitação e/ou da proposta, por 
equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado pelo 
pregoeiro. (Grifou-se)

11. O argumento do Tribunal de Contas da União para o art. 43, § 3?, da Lei 
de Licitação, é bem pertinente ao caso: "a vedação à inclusão de novo
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documento, prevista no art. 43, §3o, da Lei 8.666/1993 e no art. 64 da Nova 
Lei de Licitações (Lei 14.133/2021), NÃO ALCANÇA documento ausente, 
comprobatório de condição atendida pelo licitante quando apresentou sua 
proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes de habilitação 
e/ou da proposta, por equivoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e 
avaliado pelo pregoeiro". No caso da empresa TALLOS TECNOLOGIA 
INTEGRADA E ASSESSORIA EM NEGÓCIOS LTDA o documento já existia, tendo 
sido somente obtido no município diferente do exigido. Assim, aceitar o 
documento correto não implica quebra de isonomia.

40. Relembre-se, porque necessário, a recente manifestação da Diretoria de Fiscalização

de Obras, Serviços de Engenharia e Meio Ambiente por meio do Relatório de Instrução n5 

0002/2021, constante dos autos da Representação n9 19598/2021-3, que tramitou perante o 

TCE/CE e que se manifestou especificamente com relação a atos administrativas do Município de 

Caucaia:

24. Considerando que a Prefeitura Municipal de Caucaia/CE inabilitou a UMPRAUM 
ARQUITETOS ASSOCIADOS S/S -  EPP, junto a Concorrência Pública n*
2021.04.14.03, por não apresentação do índice de Liquidez Geral, mesmo está 
empresa tendo encaminhado o Balanço Patrimonial do exercício de 2020, onde se 
encontram informações suficientes para obtenção do valor do referido índice, que, 
por sinal, conforme disponibilizado da documentação SAP 09. atendeu o limite 
estabelecido no termo editalício.
25. Considerando, ainda, que tal fato revela-se como formalismo exagerado por 
parte dos responsáveis pela análise do certame, com prejuízo à sua 
competitividade, afrontando, dessa forma, o previsto no § l ç do art. 3e da Lei nc 
8.666/93.
( . . . )

5. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO
28. No ensejo, submete ao juízo deliberatório do Relator competente, sugerindo, 
de acordo com os fatos, argumentos, dados e evidências apresentados: 
a. pela ADMISSIBILIDADE da presente Representação diante do preenchimento dos 
requisitos exigidos no art. 113, §1*. da Lei n*. 8.666/93;
b pelo DEFERIMENTO da medida cautelar inaudita altera pars prevista no art. 21- 
A da LOTCE, determinando cautelarmente, sem oitiva prévia das autoridades, ao 
Sr. ANDRÉ LUIZ DAHER VASCONCELOS -  Secretário Municipal de Infraestrutura e 
Responsável pela Homologação e Adjudicação, e ao Sr. WAGNER VIEIRA VIDAL - 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação, que SUSPENDAM o 
procedimento licitatório Concorrência Pública n* 2021.04.14.03 da Prefeitura de 
Caucaia/CE, na fase em que se encontra, até a apreciação do mérito da presente
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Representação, nos termos do art. 16 do Regimento Interno desta Corte, tendo em 
vista a caracterização dos pressupostos básicos da Fumaça do Bom Direito e do 
Perigo da Demora;

41. Nesse diapasão, é possível inferir que se é possível a inclusão de documento novo cuja 

finalidade á apenas a de atestar condição pré-existente à abertura da sessão pública, ainda mais 

possível é a inclusão de documento não exigido no edital.

42. Dessa forma, pautada nos princípios da boa-fé objetiva e da cooperação, e a fim de 

evitar tumultuação do feito, a UMPRAUM desde já apresenta documento apartado (doc. 01) que 

comprova o registro junto ao CRC/CE do contabilista que assinou seu balanço patrimonial, a fim de 

esclarecer/complementar informações que já constavam na documentação apresentada, nos 

termos do item 20,25 do edital, mas cuja exigência não constava do rol do item 11.5.2 do 

instrumento convocatório.

43. Conclui-se que, no presente caso, é notória a capacidade econômico-financeira 

da UMPRAUM, dado que (i) as informações constantes no balanço patrimonial apresentado já são 

suficientes a comprovar, de forma expressa, o registro do contabilista junto ao CRC; (ii) que 0 edital 

não exigiu, como requisito de qualificação econômico-financeira, que fosse apresentado 

documento comprobatório de registro do contabilista junto ao CRC; e (iii) que estas informações 

poderiam/podem ser confirmadas por meio de simples diligência da CPL, da Comissão Técnica 

Especial ou Autoridade Competente da SEINFRA

44. Além disso, frise-se, mais uma vez, parque necessário, que não foi exigido documento à 

parte que comprovasse o registro do contabilista no CRC, bastando que o balanço patrimonial e as 

demonstrações contábeis fossem por ele assinadas, de modo que, caso a inabilitação tenha se dado 

por esse motivo, é ela violadora dos princípios da legalidade, da vinculação ao instrumento 

convocatório, do julgamento objetivo e do formalismo moderado, todos aplicáveis às licitações 

públicas.

45. Diante do exposto, resta demonstrado que a inabilitação da UMPRAUM ocorreu ao 

arrepio dos princípios administrativos, das disposições do Edital, da lição da doutrina 

administrativista e do vasto entendimento jurisprudencial.
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IV. Dos Pedidas

Diante do exposto, requer-se que a esta D. Autoridade, caso o limo. Presidente da CPL 

ou a Comissão Técnica Especial não reconsiderem a decisão que inabilitou a UMPRAUM

a) O recebimento, conhecimento e processamento do presente recurso 

administrativo, dado que preenchidos os requisitos legais;

b) Que seja dado provimento ao presente recurso, reformando-se a decisão 

recorrida no sentido de declarar habilitada a UMPRAUM, já que há comprovação 

clara de sua capacidade econômico-financeira, nos exatos termos editalicios, que 

apenas exigiu que o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis estivessem 

devidamente assinadas por contabilista registrado no CRC da sede da licitante;

c) Que, com base nos princípios da verdade material, da boa-fé e cooperação 

processuais, do formalismo moderado, e nos entendimentos jurisprudenciais do 

TCU (Acórdão nç 1211/2021) e do TCE/CE (despacho singular ns 05789/2021) que 

permitem a inclusão de documentos que atestem condição pré-existente à 

abertura da sessão pública, seja recebida a Certidão de Habilitação Profissional do 

Contador Bruno Acioli Lins, registrado no CRC/CE sob o nQ 019237/0-0;

d) Alternativamente, caso ainda restem dúvidas, seja realizada diligência, em 

respeito aos princípios do formalismo moderado, da ampla concorrência e da 

seleção da proposta mais vantajosa, a fim de que sejam 

esclarecidas/complementadas as informações já apresentadas pela UMPRAUM 

em sua documentação de habilitação.

Nesses termos.

Pede e espera deferimento.

Fortaleza/CE, 3 de junho de 2022.

lista  de anexos:

01. Certidão de Habilitação Profissional do Contador Bruno Acioli Lins, registrado sob o CRC/CE n® 019237/0-0

Uh OS S/S -  EPP
01.958.201/0001-69
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CONSELHO REGIO N AL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO C EA R Á  
CERTIDÃO  DE HABIUTAÇÃO PRO FISSIO N AL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO 
C EA R Á  certrfica que o(a) profissional identificado(a) no presente documento 
encontra-se habilitada para o exercido da profissão contábil.

IDENTIFICAÇÃO DO R EG ISTRO

NOME...................... : BRUNO ACIOLI LINS
R EG ISTR O ............... CE-019237/0-0
CATEGORIA ............. CONTADOR
C PF............................: ‘ *‘ .439.623-**

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Cádigo Penal 
Brasileiro, sujeitando o autor a respectiva açâo penal.

Emissão: CEARÁ, 03/06/2022 as 09:09:23.
Válido até: 01/09/2022.
Código de Controle: 678861.

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do C R C C E .



05/06/2022 10 40 E-mail de Prefeitura de Caucaia - R EC U R SO  ADMINISTRATIVO CO N CO RRÊN CIA  N“ 2022.03.14.01

Comissão Permanente de Licitação - CPL <cpl@pgm.cauofcia .c e ^ o v ^ r> x^.

RECURSO ADMINISTRATIVO CONCORRÊNCIA N° 2022.03.14.01
3 mensagens

R en ato  L ú c io  <ronato_luc*>®1echproj.com.b«>
Para ’ cp l@ pgm .caucaia.ee.gov.br" <cpl@ pgm .caucaia.ce.gov.br>. pgm @ caucaia.ce.gov.br  
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Favor acu sar recebimento

uio
Fls

'- i. Ru br i t a  o?* 

3 de junho de 2022 14:26

Atenciosamente.

R en ato  Lúcio  Cavalcante de Oliveira 
Só cio  - E n g ‘ Civil - R N °  0600047601

T E C H
. n r / P R O J

Av Santos Dumonl. 1740 - Salas 1112-13-14 - Aldeota - CEP 60.150-160 Fortaleza-CE 
Tel/Fax: 85 3021-1818 contatofàtechproi com br -  www techproi com br

*  A n tes  de imprimir, p e n s e  em sua responsabilidade com  a redução de cu stos, e co m p ro m isso  com  o MEIO  

A M B IEN TE

R E C U R S O  JU L G A M E N T O  H A B IL IT A C A O  C A U C A IA .p d f
- 1 330K

C o m is sã o  P erm anente  de L ic ita ç ã o  - C P L  <cp l@ pgm .caucaia.ce.gov.br> 3 de junho de 2022 15:40
Para: lic ita .se infraggm ai1 com

[Taxko d*s môofiflçena antenorei oculto]

Atenciosam ente.

C o m is s ã o  P erm an en te  de L ic ita ç õ e s  
M unicíp io  de C a u c a ia /C E

_  R E C U R S O  JU L G A M E N T O  H A B IL IT A C A O  C A U C A IA .p d f
—1 330K

C o m is s ã o  Perm an en te  de L ic ita ç ã o  - C P L  <cpl@ pgm .caucaia.ee.gav.br> 3 de junho de 2022 15:41
Para: Renata Lúcio <renato_luáo@ techproj com.br>

A cusam o s o recebimento
[Texto dafl mancagenfl anlefmros oculio] 
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AO  llm.°. S E N H O R  W A G N E R  VI EIRA VIDAL
PRESIDENTE DA C O M IS S Ã O  P E R M A N E N T E  DE LICITAÇÕES DA PR EFE ITURA  
M U N IC IPA L  DE CAUCA1A7CEARÁ.

Rcf. Concorrência Pública N° 2022.03.14.01 -SEINFRA.  
Assunto R E C U R SO  C O N T R A  INAB ILITAÇÃO

TECHPRO.I  C O N S U L T O R IA  E PR OJE TOS E1RELI-EPP.  inscrita no CNPJ n° 4 1 .595.380 00 0 1 -
31, por intermédio dc seu representante legal, o engenheiro civ il Renato Lúcio Cavalcante de O liveira, 
portador da carteira de identidade RG  n° 2021150767-3 SSP-CE c do C P F  n° 091.706.853-04, vem a 
vossa senhoria interpor R E C U R SO  A DM INISTRA TIV O  contra a decisão dessa dij»na Comissão dc 

Licitação que a inabilitou, solicitando reforma da decisão e demonstrando os motivos de seu 
inconformismo pelas razões a seguir articuladas:

I. D A TEM P E S T IV 1 D A D E

Art 109 - Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta lei cabem:
l - recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura 
da ata, nos casos de:
a) habilitação ou inabUitaçào do licitante.

A  presente Impugnação é plenamente tempestiva tendo cm visla que a publicação do resultado da habilitação 
ocorreu cm 27̂ 05 2022.

II. DA SÍNT ESE DOS FA TOS

A  douta Comissão julgou inabilitada a ora recorrente, nos exarando os seguintes termos:

"Da análise dos documentos apresentado pela empresa T E C H P R O J CO N SU LTO RIA  E  P R O JE T O S  

E lR E L l  E P P . fo i verificado que fo i apresentado o Balanço Patrimonial, no entanto, consta tou-se  que  

fo i  deixado  de a p re sen ta r a com provação  do cadastro  do con tab ilista  ree istrado  no C R C . pelo  
que veio a descum prir o item I I . 5. Q U A LIF IC A Ç Ã O  ECO N Ó M ICO -FIN AN CE1RA. subitem 115. 
subi tem 11.5.2 do E d ita l"

Vejamos as exigências do Editais relativas ao Balanço Patrimonial:

Tftchproj Consultoria  0 P ro jete* Itdo
CNDJ: 41 S9S.MO/0001-3I
Bua Santa  Cecília. 9 4  Sala 09 ] Bairro
C«nrro

£  w w w  tech o io í co

s  I8SI 3021-1818

... Rsnato_lucío£itachproj com.b
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11 .5 .2 . Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já  exigíveis e 
apresentador na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da em presa, vedada a 
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrados a mais de 03 (três) m eses da data de apresentação da proposta, 
devidamente assinados por contabilista registrado no C R C . bem como por sócio, gerente ou 
diretor, devidamente remetido ao S P E D  (Sistem a Público de Escrituração Digital) ou á Junta 
Com ercial da sede/domicilio do fornecedor ou a outro órgão equivalente

Com uma simples leitura, observa-se que o Edital, ao contrário do que diz o texto da inabilitaçào. nào 
exige o comprovante do C R C  do contador, e sim que “ o Balanço apresentado esteia assinado por um 

contador registrado naquele Conselho” , e nem p o d eria  e x ig ir , sob  p en a  de in va lidação  do E d ita l, 

lendo  em vista que , ta l e x ig ên c ia  não está in c lu íd a  no de docum en tos p a ss íve is  de serem  

e x ig id o s em q u a lq u e r edita! de lic ita ção , co n fo rm e determ ina  o A rtig o  2 7  da L e i  8666/93.

Art 27 - Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos interessados, exclusivamente 
documentação relativa a:
/ - hábil ilação jurídica;
I I  - qualificação técnica:
I I I  - qualificação econômico-financeira:
IV  - regularidade fiscal.

Note-se que o legislador teve o cuidado de lim itar a discricionariedade da promovente da licitação ao 
in serir a palavra “ exclusivam ente ” , não dando margem para nenhuma exigência (ora do rol apresentada 
nas Artigos 28 a 31 da lei 8 666/93

Vejamos o que pode ser exigido quanto a Qualificação cconômico-financeira:

Art. 31 - A documentação relativa à qualificação econômico-financeira limitar-se-ã a:
/ - balanço patrimonial e demonstrações contábeis do ultimo exercício social, já  exigíveis e 
apresentados na forma da lei. que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada 
a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 
índices oficiais quando encerrados há mais de J  (três) meses da data de apresentação da 
proposta;
I I  ■ certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
juridica. ou de execução patrimonial, expedida no domicilio da pessoa física.
I I I  - garantia, nas mesmas modalidades e critérios previstos no caput e §  I o do art. 56 desta 
lei. limitada a 1% (um por cento) do valor estimado do objeto da contratação.
§  I a-A exigência de índices limitar-se-á à demonstração da capacidade financeira do licitante 
com vistas aos compromissos que terá que assumir caso lhe seja adjudicado o contrato, 
vedada a exigência de valores mínimos de faturamento anterior. índices de rentabilidade ou 
lucratividade
§  2" - A Administração, nas compras para entrega futura e na execução de obras e serviços, 
poderá estabelecer, no instrumento convocatório da licitação, a exigência de capital mínimo 
ou de património liquido minimo. ou ainda as garantias previstas no §  l c do art. 56 desta lei.

T e ch p ro j C o ru u lio r ia  ® P ro je to s  L tda
CNPJ l̂SSSJSO/O n̂-SI
Bua S in ta  C *eilia . B 4-Sala 09  | Bairro
C « n l  ro

w w w .te c h D ro i.c o  

J  I8S1 3021-1816 
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como dado objetivo de comprovação da qualificação econômico-financeira dos licitantes e 
para efeito de garantia ao adimplemento do contraio a ser ulteriormente celebrado.
§  3a - O capital mínimo ou o valor do patrimônio liquida a que se refere o parágrafo anterior 
não poderá exceder a 10% (dez por cento)  do valor estimado da contratação, devendo a 
comprovação ser feita relativamente à data da apresentação do proposta, na forma da lei. 
admitida a atualização para esta data através de índices oficiais
§  4" - Poderá ser exigida, ainda, a relação dos compromissos assumidos pelo licitante que 
importem diminuição da capacidade operativa ou absorção de disponibilidade financeira, 
calculada esta em função do patrimônio liquido atualizado e sua capacidade de rotação 
§  5 a - A comprovação de boa situação financeira da empresa será feita de forma objetiva, 
através do cálculo de índices contábeis previstos no edital e devidamente justificadas no 
processo administrativo da licitação que tenha dado inicio ao certame licitatório, vedada a 
exigência de índices e valores não usualmente adotados para a correta avaliação de situação 
financeira suficiente ao cumprimento das obrigações decorrentes da licitação.

Sem nenhuma dificuldade verifica-sc que a exigência da com provação  do cadastro  do con tab ilista  

reg istrado  no C R C , não tem g u a rid a  na leg is la çã o !

A  exigência de apresentação de Certidão de Regularidade Profissional do Contador se constitui, em 

suma, exigir que este esteja em dia com sua anuidade junto ao respectivo C R C , prática condenada pelo 
Tribunal no Acórdão 890/2007-TCU-Plenário. da Relatoria do Ministro Marcos Bemquerer

A  inadimplência junto ao conselho de classe não impede o exercício da profissão, basta que seu registro 
esteja ativo. De fato. somente um profissional contábil pode assinar demonstrativos financeiros (art. 
177. §4“. da Le i 6 404/1976). No entanto, a comprovação desta qualidade profissional não se dá apenas 
mediante Certidão de Regularidade Profissional prevista na Resolução C F C  1 402/2012. mas também 

pode ser aferida mediante consulta ao respecti\o site do conselho de classe.

Posto que a C P L  não fez expressamente a exigência no Edital por ser ilegal, se fizesse uma simples 
consulta. EM  F A S E  D 1L1G EN C IA L. ao site do C R C /C E  constataria que a situação cadastral da 
contadora que assinou os demonstrativos contábeis da empresa T E C H P R O JE  C O N S U LT O R IA  E  
PR O JET O S  E IR E L I  EPP. encontra-se com seu registro ativo, ou seja. no exercício pleno da sua 
profissão, dando legitimidade aos demonstrativos apresentados.

Cabe registrar ainda que é vasta a jurisprudência do TC U  que pugna pela ilegalidade da exigência de 
Declaração dc Habilitação Profissional -  DHP em processos licitatórios:
"A  exigência de apresentação de Declaração de Habilitação Profissional (D H P) para fins de qualificação 
econômico-financeira é ilegal e contrária ao disposto no art 37, inciso X X I ,  da Constituição Federal e 
no art. 3o, § Io, inciso I. da Lei 8.666/1993 conforme o:

ACÓRDÃO 2993/20Q9-PLENÁR1Q - DATA DA SESSÃ O  09/12/2009
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2J  f  or essas razòes. neste aspecto, também considero procedente a representaçao, pois a 
exigência de aposição de DHP. nos documentos contábeis das licitantes, revelou-se excessiva, 
impertinente e anti-isonómica, entendimento esse corroborado pela Corte Suprema

Acórdão:

9.2. determinar à Aguas e Esgotos do Piauí S/A - Agespisa que:

9.2.1. com fulcro no art. 3o, §1°, I. c/c o art. 49, §  2C. da Lei n° 8.666/1993. adote as medidas 
necessárias à imediata anulação da Concorrência n° 001/2009-GEL e do consequente 
Contrato nn 45/2009 - ASJUR/Agespisa, celebrado com a Construtora (contratada};

9.2.2. obser\’e. no instrumento convocatório do certame que vier a dar lugar à Concorrência 
n° 001/2009 - GEL. as disposições da Lei n °8 666/1993, especialmente quanto ao seguinte:

9.2.2.1. faça constar, no respectivo editai cláusula expressa quanto á possibilidade da 
comprovação da aptidão para a realização do objeto da licitação por meio de atestados e 
certidões de acervo técnico que comprovem a execução de obras similares, a exempla de 
abastecimento de água. drenagem e outras, nos termos do art. 30, §  3o. da Lei 8 666/1993;

9.2.2.2 abstenha-se de exigir a aposição do selo de DHP - Declaração de Habilitação 
Profissional nos documentos contábeis, em face do pronunciamento do S T F  no Recurso 
Extraordinário n ‘ 438142;

ACÓRDÃO 313/2021-PLE\ÃR1Q - DATA DA SESSÃ O  24/02/2021 
RELATOR WALTONALENCAR RODRIGUES 
TIPO DO PROCESSO REPRESENTAÇÃO  
E.XU.XCIADO
A exigência, para fins de habilitação, de que as demonstrações contábeis apresentadas pelos 
licitantes venham acompanhadas de certidão de regularidade profissional (CRP) do contador 
que as elaborou afronta a Lei 8.666/1993, que não prevê essa obrigação.

Acórdão:
9.1 julgar parcialmente procedente a representação, confirmatulo e tomando definitiva a 
suspensão cautelar da Concorrência Pública 003/2020/CPL/Seap determinada pelo item 9 2 
do Acórdão 2905/2020-TCU-Plenário:
9.2 determinar á Secretaria de Administração Penitenciária do Estado do Pará (Seap/PA) 
que. no prazo de quinze dias. promova a anulação da Concorrência Pública 
003/2020/CPL/Seap e demais atos dela deconentes. na forma do art 49 da Lei 8 666/1993. 
em razão dos vícios detectados no processo licitatório. informando a este Tribunal, no prazo 
de trinta dias. as providências adotadas:
9.3. dar ciência à Secretaria de Administração Penitenciária do Estado do Pará. com 
fundamento no art. 9°. inciso l. da Resolução-TCU 315/2020. acerca das seguintes 
impropriedades identificadas nestes autos:

T e ch o ro j C o n s u lta r ia  e P ro je to s  L tda  .. w v .w  (« c n o ro tc o
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9.3.13. exigência de certidão de regularidade profissional (CRP') para o profissional de 
contabilidade como condição para habilitação do licitante, identificada nas cláusulas 4.4.2.Í 
e 4.4.2.b do edital da Concorrência Publica 003/2020/CPUSeap. em afronta à Lei 
S. 666/1993, que não prevê essa obrigação;

No julgamento acima, o Tribunal dc Contas da União não só responsabilizou a comissão de licitações, 

mas também anulou o referido edital.

Caberia ainda a Administração perceber que mesmo que a referida exigência fosse legal, devena ser 

exigida com base na data de publicação do balanço e não da licitação.
Explica-se.
É sabido que o Certificado de Registro de Profissional do Contador garante que o profissional está em 

dia com suas obrigações financeiras junto ao Conselho de Contabilidade Ocorre que esta quitação deve 

ser aferida na data dc publicação do balanço patrimonial e não da licitação.

Imagine-se na situação de que o balanço da empresa foi publicado em junho de 2020. mas em agosto de
2020 o contador responsável veio a falecer. Neste contexto haveria a óbvia baixa na inscrição do 
profissional junto ao Conselho, ao passo de que não haveria mais motivos para emissão do C R C . Neste 
caso. seria impossível a empresa participar de qualquer licitação pública até a publicação do novo 

balanço no ano posterior? Não pode a Administração considerar que pode ser apresentado o C R C  de 
outro profissional contabilista, pois não provaria a regularidade de publicação do balanço apresentado 
na licitação c, desta forma, em nada agregaria na comprovação dc validade dos documcntos 
apresentados. A verdade é que (além de ilegal) nem se faz necessária a análise da regularidade do 
profissional de contahilidade na época da publicação do balanço, pois se ele não estivesse devidamente 
regularizado, sequer poderia publicar o documento. A  conclusão é lógica, se o contador publicou o 
balanço, estava regular na época

Não se pode perder de vista que a licitação é instrumento posto à disposição da Administração Pública 
para a seleção da proposta mais vantajosa, em estrita vinculação ao instrumento convocatório.

A  exigência do C R C  do contador seria legitima, se os serviços licitados -  objeto da licitação -  fossem 
aqueles cxccutados pelo profissional contabilista. Por exemplo, licitação para contratação de serviços 
contábeis.

Nos demais casos em que a exigência do C R C  liver relação apenas com a assinatura do contador nos 
documcntos dc habilitação, notadamente no balanço patrimonial e demais demonstrações contábeis, a 
exigência, no nosso entendimento, não tem amparo legal.

Sc houver suspeita por parte da Comissão Permanente de Licitação, de oficio ou provocada por terceiro, 
dc que a pessoa que assina os documentos contábeis não possui habilitação profissional, ai sim é 
pnssive! , em sede de diligência, requerer a apresentação do comprovante de habilitação profissional 
para averiguação.
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Accrca dos crilcrios dc habilitação, a Constituição Federal no art. 37, inciso X X I . permite que sejam 
feitas somente “ ( . . . )  exigências de qualificação tccnica c econômica indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações”. Desse modo. a Administração Pública não deve formular requisitos 
excessivos que acabam desviando do objetivo pnncipal do certame, afinal as imposições devem ser 
pautadas visando o interesse público . Ademais, as exigências desnecessárias à garantia da obrigação 
tornam o procedimento licitatório mais formalista c burocrático, além de infringir o artigo supracitado 
(D l P IE T R O , 2013, p. 422).

Conforme entendimento do Tribunal de Contas da União (2010. p 332). as exigências hahilitatórias 
não podem exceder os lim ites da razoabilidade, além de não ser perm itido propor cláusulas 
desnecessárias e restritivas ao caráter competitivo. E la s  devem f ix a r  apenas o necessário para o 
cumprimento do objeto licitado.

Outrossim, a Administração tem a finalidade de garantir maior competitividade possivel à disputa, e por 
esse motivo, a L e i  n" 8.666/93 proibe qualquer condição desnecessária. Exigências consideradas 
supérfluas podem  in d ica r o d irec ion am en to  da lic ita ção  p a ra  fa vo re ce r determ inadas pessoas  
ou em presas. Por essa razão, admite-se tão somente que sejam exigidos os documentos estabelecidos 
nos artigos 27 a 31 da Le i n° 8.666/93.

A fim de alcançar uma proposta mais vantajosa, a Administração deve observar os p rincíp ios da 
isonomia e o da livre concorrência , sendo vedadas cláusulas ou condições que estabeleçam preferências 
irrelevantes ao objeto do contrato c que restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do certame, 
conforme dispõe o inciso I, § Io, do art. 3° da Le i n° 8.666/93:

Art. 3 §  I É  vedado aos agentes públicos:

I  -  admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que 
comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de 
sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, 
da sede ou domicilio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou 
irrelevante para o especifico objeto do contrato, ressalvado o disposto nos § §  5o a 12 deste 
artigo e no art. 3 °da Lei no 8.248. de 23 de outubro de 1991.

Nos casos cm que o órgão da administração exige uma documentação exorbitante c desnecessária á 
comprovação da habilitação, acaba ocasionando na diminuição do número dc interessados no certame c 
a Administração Pública perde a chance dc alcançar seu objetivo, que é adquirir o produto ou serv iço de 
melhor qualidHc pelo menor preço

Enfim , o gestor deve se privar de fazer exigências abundantes ou utilizar-se do formalismo excessivo 
para poder obler o maior número dc participantes. Esse propósito é para facilitar os órgãos públicos á 
obtenção de bens c serviços mais convenientes a seus interesses. E  por esse motivo que Administração 
Pública deve utilizar o formalismo dc maneira mais flexível diante das suas exigências para que possa 
alcançar seu objetivo final.
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Apesar da importância do poder discricionário, nessa situação o gestor extrapola o limite da 
razoabilidade Pode-se verificar que a exigência pode estar beneficiando, até involuntariamente, 
interesses de lerceiros, ferindo o principio da indisponibilidade do interesse público, bem como a 
moralidade da Administração Pública. \ o  caso em questão, o requisito não previsto no edital, e 
imposto na fa se  de julgam ento, de modo arbitrário, pre jud ica  a competitividade da licitação . vide 
número de entnresas habilitadas.

Uma vez que sc eslá a tratar do patrimônio público, a Administração Pública tem o dever de prestar 
contas e ser fiscalizada, e observar a jurisprudência dos órgãos de controle externo.

Conforme analisado, a impropriedade que levou a inabilitação da Recorrente, restringe em demasia a 
competitividade do certame e. pode. acreditamos que não, direcionar a escolha da proposta a uma 
empresa especifica.

IV. DA S O L IC IT A Ç Ã O  DE R E F O R M A  DA DECISÃO

A Licitante, ora Recorrente, cumpriu fielmente a exigência editalicia em questão, inclusive, com excesso 
de zelo. colacionou aos documentos apresentados em seu envelope de habilitação não só o balanço 
registrado e chancelado pela Junta  Com ercial, mas também o S P E D  (Sistema Público de 

Escritu ração  Digital), tudo conform e o que preconiza a Lei.

Por esse motivo, surpreendeu-se com a decisão da Comissão que a inabilitou sob o fundamento de que 
não foi apresentada a comprovação do cadastro do contabilista no C R C . que sequer constava das 
exigências expressas no Edital.

Ora. se a intenção da Administração era exigir a apresentação dos documentos acima citados (não 
obstante tratar-se de exigência não amparada pela legislação) que a fizesse de forma expressa, clara, 
objetiva e transparente, em cumprimento ao princípio da vinculaçâo ao instrumento convocatório, o qual 
encontra previsão no caput do Art 41 da Lei n° 8.666 93, impondo à Administração o dever de cumprir, 
ou questionar, as normas e condições previamente fixadas no edital ao qual se acha estritamente 
vinculada.

Assim , na qualidade de Lei interna da Licitação, o edital deve sempre explicitar de forma clara, objetiva 
e detalhada todos os objetivos e requisitos perquiridos pela Comissão de licitação na obtenção da 
Proposta mais vantajosa para a administração

O edital e seus anexos devem ser claros e coerentes, conforme determina o art. 40 da Le i 8.666/93. nào 
deixando margens para dúvidas ou interpretações dos Licitantes. Não pode o edital deixar margem a 
interpretações diversas.

Nesse sentido transcrevemos a lição de Marçal Justen Filho:
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A maioria dos problemas práticos ocorridos em licitações deriva da equivocada 
elaboração do ato convocatório Não seria exagero afirmar que os equívocos na 
elaboração dos editais constituem-se em fatores muito mais prejudiciais do que as 
complexidades ou defeitos da Lei n° 8.666 Se esse diploma possui defeitos, eles são 
potencializados em virtude de editais mal redigidos. Na ânsia de evitar omitir regras 
necessárias, a Administração transforma os editais em amontoados de exigência 
inúteis, com formalismos desarrazoados e requisitos meramente riiualisticos Muitas 
vezes, os editais parecem retratar a intenção de earantir para a Administração, por 
via oculta e indireta, o poder de decidir arbitrariamente, a faculdade de excluir 
imotivudumente os licitantes incômodos ou antipáticos. Isso c um despropósito, eis 
que a atividade administrativa do Estado tem de nortear-se pelos princípios 
constitucionais próprios. O resultado é o surgimento de conflitos intermináveis, a 
exclusão de licitantes idóneos, a desclassificação de propostas vantajosas e assim por 
diante ( . . .  }  Isso significa, em primeiro lugar, que o edital deve conter apenas os 
requisitos necessários e úteis. Formalismos excessivos devem ser eliminados, na 
medida em que não produzam algum beneficio para a seleção da proposta mais 
vantajosa.JUSTEN  FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos. 13“ e d , São Paulo: Dialética. 2009. p 515).

Nesse ponto, insistimos, mais uma vez: em nenhum momento o Ed ita l exige documento de 
C O M P R O V A Ç Ã O  de Registro do contabilista no C R C . mas tão somente (PO R Ó B V IO ) que o balanço 

seja assinado por contabilista registrado no C R C .

Dessa forma, incabível, data venia. a alegação de não comprovação do registro do contabilista no C R C . 
uma vez que fo  Balanço registrado na junta Comercial e apresentado pela empresa consta, em várias 
nàeinas . o número de Registro do Contabilista no C R C . qual seja: CRC -CE 10.416/0-0

Assim , o razoável seria que. no caso de Administração ter se deparado com alguma dúvida ou suspeita 
sobre a habilitação do profissional, que recorresse à realização de diligências, a ftm de sanar qualquer 
dúvida eventualmente surgida, conforme previsto no próprio edital, “20.25. A  Comissão Técnica  
Especia l poderá, para analisar os Documentos de Habilitação, as Propostas Técnicas e de Preços e 
outros documentos, so licitar pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligências a fim  
de ohter melhores subsídios para as suas decisões. "

Ao enfrentar a questão, Marçal Justen Filho leciona:

A realização da diligência não é uma simples “faculdade" da Administração, a ser 
exercitada segundo juízo de conveniência e oportunidade. A relevância dos interesses 
envolvidos conduz á configuração da diligência como um poder-dever da autoridade 
julgadora Se houver dúvida ou controvérsia sobre fatos relevantes para a decisão, 
reputando-se insuficiente a documentação apresentada, é dever da autoridade 
julgadora adotar as providências apropriadas para esclarecer os fatos Se a dúvida 
fo r  sanável por meio de diligência será obrigatória a sua realização " (Marçal Justen
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Filho. Comentários à Lei de Licitação e Contratos Administrativos. ]6 aed. Reg ista dos 
Tribunais, Sãn Paulo. 2014. pág 804.) (grifamos)

Finalmente, é sabido que, sempre que possi\el. a contratação deverá assegurar o maior número de 
participantes, em atendimento ao preceito constitucional da isonomia. a fim de garantir a obtenção da 
proposta mais vantajosa.

Restringir o universo de participantes, através dc exigências excessivamente rigorosas, importa em 

excluir àquel^c que poderiam atender à neccssidade da Administração, prejudicando assim a 
economicidade da contratação e desatendendo também ao previsto no art. 37, X X I  da C F :

O resultado da Habilitação fala por si só, “ U M  L r.\ IC O  H A B IL IT A D O " .

PO R F IM  solicita-se:

Seja o presente recurso administrativo rcccbidoe, ao final, seja dado provimento para declarar a 
recorrente habilitada pelo cumprimento integral de cláusulas editalicias e da legislação pertinente.

Requer-se também que seja comunicado o julgamento obrigatoriamente pelos e-mails 
renato luciototcchproi.com br c dinadovalc6itechproi.com .br. sob pena de nulidade.

Nestes termos pede deferimento. 

Eusébio. 03 de junho de 2022.
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Comissão Permanente de Licitação - CPL <epl@pgm.caueaia.ce.gov.br>
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PR O C ESSO  2022 .03 .14 .01 -S E IN FR A - R ECURSO  C O N TR A  IN A B IL IT A Ç Ã Q -D A ^ Ü iL  % 
EM PR ESA  M É TR IC A  A R Q U ITE TU R A
3 mensagens

Odilo Almeida- Arquiteto <odilo@metricaarquitetura.com.br> 3 de junho de & 22 19 35
Para: Comissão Permanente de Licitação - CPL <cpl@pgm.caucaia,ce.gov.br> tPrefeitura Municipal de Caueaia- CE /

Departamento de Gestão de Licitação 
Comissão Permanente de Licitações

Av. Coronel Correia. n° 1073 
Parque Soledade - Caucaia/CE

limo. Sr Wagner Vieira Vidal
M. D. Presidente da Comissão Permanente de Licitações

Conforme previsto no edital da Concorrência Pública 2022.03.14.01, submetemos a essa ilustre Comissão o recurso 
contra a inabilitação da empresa Métrica Arquitetura e Urbanismo no referido certame licitatório.

"29 1-4. Os recursos relacionados com a habilitação e inabilitação da licitante e do julgamento das propostas 
deverão ser entregues no Departamento de Gestão de Licitação, sito Rua Coronel Correia, n" 1073 - Parque 
Soledade - Caucaia/CE, nos dias úteis, no horário das Ofih ás 12h e das 13h ás 16h, ou enviados para o e-mail: 
cpl@pgm.caucaia.ce.gov.br alé ás 16h00min do devido prazo, não sendo conhecidos os interpostos fora dele.“

Pedimos acusar recebimento.

Atenciosamente.

Odilo Almeida Filho
Arquiteto e Urbanista- CAU/BR A27871-8 
+ 55 85 99986,2392

Melnca Ajqurtetura e Urtxmno- CAU/BR 2M67-1 
Ruo Poroiia Votent©, 16á5 S a la B  Vatjota- Fortaleza C E  | CEP 601 75-218 
Fone -  55(85)3224 48óO> t 55|85)<?.9986.2392
www facetooct eomyodiloarqijltehjia ocllo(ri)metncoarqurtetLMa com .ty 
www odlloarquitetufo.com.bí

(fundada em 1994'

5a
M f  I R t C A

R E C U R S O  M É T R IC A  2 0 2 2 .0 6 .0 3 .p d f
- J 2 5 6 3K

Comissão Permanente de Licitação - CPL <cpl@pgm.caucaia.ce.gov.br> 6 de junho de 2022 09:57
Para: licita seinfra@gmail.com

[Texto das mensagens antonoras D c u lto j

Atenciosamente,

Comissão Permanente de Licitações 
Município de Caucaia/CE

- 1  R E C U R S O  M É T R IC A  2 0 2 2 .0 6 .0 3 .p d f
- 1 2563K
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C o m is s ã o  P e rm a n e n te  de L ic ita ç ã o  • C P L  <cp l@ pgm .caucaia .ce gov.br> 6 de junho d e ,2 p â 2 â Q ^ 5
Para: Odilo A lm eida- Arquiteto <ad ilo@ m etricaarquitetura.com .br> ^

o  v
Caro licitante, bom dia. '

ai
-  ‘>0 >A cusam os o recebim ento. D .----------- >5>> , "«»fcrrCa .V

O ^
Lem bram os a V Sa. que o subitem 2 9 .1 4  do edital, nâo m enciona horário limite para a interposição dos recurstôC (66  
som ente o prazo, pois. caso contrário, o presente recurso estaria intempestivo. C om o o subitem 29 .1 .4 . nem  
tam pouco o item 29 do edital tratam de horário limite para a apresentação  de recursos junto á Concorrência n°
2 0 2 2 .0 3 .1 4 .0 1 -S E IN F R A , o m esm o será aceito por esta Com issão, haja vista que o prazo recursal transcorreu até o 
dia 03 de junho de 2022 .

O m esm o será encam inhado á S E IN F R A  para análise de mérito pela Com issão Técnica Especial - C TE .

29. DOS RECURSOS

29.1. Das decisões proferidas pela Comissão Técnica Especial, caberá recurso nos casos úe:

a) habilitação e/ou in^wilitaçAo;
b) julgamento das propostas técnicas
c) julgamento das propostas de preços.

29.1.1. A intenção de interpor recurso contra a decisão da Comissão Técnica Especial, de 
habilitar e/ou inabilitar, classificar e/ou desclassificar, deverá constar em Ata, se presente á 
sessão, o representante da licitante.

29.1.2. Havendo recurso referente á fase de habilitação, os envelopeE contendo as propostas 
técnicas e de preço de todas as licitantes, inclusive o da Recorrente, ficarão em poder da 
Comissão até o julgamento do recurso Interposto. Apreciado o recurso, e mantida a Inabilitaçflo, 
os envelopes "B" e *C‘ deverão ser retirados por representante legal, no prazo de 30 (trinta) dias 
contados a partir da data do aviso de prosseguimento da licitação. Após este prazo, caso não 
seja retirado, os envelopes serão expurgados

29.1.3. Havendo recurso referente á fase de classificação de proposta técnica, os envelopes 
contendo as propostas de preços de todas as lidtantes, indusivs o da Recorrente, ficarão em 
poder da Comissão até o julgamento do recurso interposto. Apreciado o recurso, e mantida a 
desclassificação, o envelope *C‘ deverá ser relirado por representante legal, no prazo de 30 
(Irinla) dias contados a partir da data do aviso de prosseguimento da licitação. Após esle prazo, 
caso não seja retirado, o envelope será expurgado.

29.1.4. Os recursos aeverão ser protocolados na COMISSÃO, no endereça constante no item
4.2. do Edital, no devido prazo legal, nâo sendo conhecidos os interpostos fora deste prazo.

29.1.6. Os recursos deverão ser dirigidos ao titular da origem desta licitação, e interpostos 
mediante petição digitada e assinada por quem de direito, contendo as razões de fato e de 
direito com as quais impugna a decisão adversa.

[Texto das mensagens anteriores oculto]
|T«xto das mensagens anteriores oculto]

htlps //mail gaogle com/maiyu/1/?ik=42e5452b224view*pl4saanch=aliaIpamithid=lhread-f%3A173á652gi6i42626294Asimpl=msg-(%3A173465 2/2



M em orando 84/2022

Prefeitura M unicipal d e  C a u c a ia  C E

D ep artam en to  d e  G e s iã o  de  L ic ita çã o  
Com issão Pe rm an en te  d e  L ic itações

A v . C o rone l C o rre ia . n° 1073 
P a rau e  S o le d ad e  - C a u c a ia /C E .

ASSUNTO: C O N CO RRÊN CIA  PÚBLICA N 2022.03 .14 .01-SEINFRA

O BJETO : C O N TRA TA ÇÃ O  DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA AREA DE ARQUITETURA E 
URBANiSM^ OU ENGENHARIA VISANDO À ELA BO R A Ç Ã O  DE PROJETOS DE ARQUITETURA. 
ENGENHARIA. O RÇAM EN TO , COM PATIBILIZAÇÃO DE PROJETOS DAS OBRAS E SEUS 
SERVIÇOS ASSO CIAD O S NO ÂMBITO DA ADM INISTRAÇÃO M UNICIPAL DE C A U C A IA /C E . 
POR MEIO DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA.

RECURSO CONTRA INABILITAÇÃO DA EMPRESA MÉTRICA ARQUITETURA E URBANISMO LTDA- 
ME: CN PJ 97.422 950/0001/46

Ao Ilustríssimo Senhor W agner Vieira V idal

M. D. Presidente d a  Com issão Perm anente  d e  L ic itações

O p resen1.? recurso co n tra  in ab ilita ção  d a  em presa M étrica  Arquitetura e  Urbanismo 
LTDA- M E; C N P J: 97.422.950/0001/46. é  re ferente à  lose d e  JULGAM ENTO DOS 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO do ce rta m e  licitatório em  questão .

A reco rren te  MÉTRICA ARQUITETURA E URBANISMO LTDA ME. pessoa ju ríd ica  de direito 
p rivado , co m  sed e  no Rua Pereira V a len te . 1645- Sa la  B- Fortaleza- CE- C EP  60175-218. 
inscrita no C N PJ n° 97.422.950/0001-46 neste a to  rep re se n tad a  por seu Rep resen tan te  
Legal, ODILO ALM EIDA FILHO, brasileiro, c a s a d o , arquiteto e  urbanista , RG n° A27871 8 
CAU/BR. inscrito no CPF/M F sob o n° 211.628,083-49. residente e  dom iciliado  à  Rua 
Franço is Teles d e  M enezes. 120 -  A pto . 406- Fátim a- Forta leza- C E . Fone: 
+55(85)3224.4660 / +55(85)99986.2392, e-m ail: o d ilo g m e tricaa rq u te tu ra .co m .b r, vem  
y io a U o ia m a n l«  oaront« V. Sa na form a d a  Lei 8.666/93, In lam of «em naailvom ente o 
D f ie n le  RECURSO ADMINISTRATIVO co n tra  a d e c isão  dessa  d igna  Com issão 
Pe rm an en te  de L ic itaçõ es por estar in co n fo rm ad a  co m  sua INABILITAÇÃO. e  0  faz 
a d jz in d o  os m otivos fá lico s  e  jurídicos a  seguir articu lad os:

M étrica^  A rq u ite fu rg  t  U r ív in is m o -  C A U /B R  2 14 6  7 1 

R o i V j'* n U . 16<S SaJa ft CE I CtP <*01JS J1 *  I 2 59J
râcMKMMi I www r ô r b r  i J'a tom w



I -  DA TEMPESTIVIDADE

1.1. P rescreve  o Lei d e  L ic itaçõ es em  seu arf. 109 q ue :

Art. 109. Dos atos da Administração decorrente da ap licação  üeste Lei 
cabem :
i - recurso, no prazo de 5 (cinco] dias úteis a  contar aa  intimação do ato 
ou da lavratura da ata. nas casos de:
a) Habilitação ou inabilitação do lici‘ante:
b] Julgamento das propostas:

1.2. Tendo em  visto A P u b lica ç ã o  no Diário O ficia l do  M unicípio, d e  27/05/2022. d a  a ta  
d a  reun ião  d esta  d o u ta  Com issão de  L ic itaçõ es q ue determ inou o RESULTADO DO 
JULGAM ENTO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, do p io cesso  licitatório em  ep íg ra fe , a 
R eco rren te  im petra  o p resente recurso , na presente d a ta  de  protoco lo , quinto d ia  útil 
após a  referida p u b lic a ç ã o , de lorm o Ind iscutive lm ente tem pestiva

II -  DOS F í ’ OS SUBJACENTES

A cu d in d o  oo ch a m a m e n to  dessa Instituição p a ra  o ce rta m e  licitatório susografado a  
reco rren te  veio d e le  p artic ipar co m  a  m ais estrita o b se rvâ n c ia  d as ex ig ên c ias  ed ita lic ias .

No en ta n to , a d o u ta  Com issão Pe rm an en te  d e  L ic itaçõ es d a  Prefeitura M unicipal de 
C a u c a ia / C E  ju lgou a reco rren te  INABILITADA co n sid eran d o  a u e  a  m esm a ‘ d esatende o 
que foi postulado pelo(s) seguinte(s) item(ns] ou subitem js] do  Ed ita l":

A d e c isã o  desta  resp e itáve l Com issão de  L ic itaçõ es, to d av ia , nõo d eve  prosperar.

Nas linhas seguintes passarem os a  transcrever e  co m en ta r os fundam entos d a  
R eco rren te , co m  fins d e  co m p ro var o e a u ívo co  com etido  por essa ilustre Com issão .

III -  DAS RAZÕES DO RECURSO E SOLICITAÇÕES:

A Com issão  P e im an en te  d e  L ic itaçõ es d a  Preleitura d e  C a u c a ia -C E  a o  considerar a 
re c o re n le  inab ilitada  sob os itens a c im a  en u n c iad o s , incorreu na p rá t ica  d e  atos 
m an ife stam ente  falhos.

11.5.3. PATRIMÓNIO LQUIDO não inferior a 10% (dez por cento] da 
eslimativa de custos, devendo a com provação ser leita relativamente à 
data de apresentação da proposta, através do balanço patrimonial.

Senão , ve jam os:

M é tr ic a  A rq u ite tu ra  *  U rb a n is m o  CA U /B H  2 1 4 6 7 -1  
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1) Q uan to  à  aleg ad a inabllitacào pelo nâo  a ten d im ento  a o  item 11 .5.3 a b a ixo  
transcrita .

15.5.3. PATRIMÔNIO LÍQUIDO não interior a !0% (dez por cento) da 
estimativa de custos, devendo a  comprovação ser feita relativamente à 
da ia  de apresentação da proposta, através do balanço pahlmonlal .‘grifos 
nossos).

Nesse co so . d e s ta ca m o s  in icia lm ente que o Edital, em  seu artigo 11.5.5. 
su p ram e n c io n ad o , determ ino :

11.5 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

11.5.5. Ai empresas oplonlei pelo sistema »Imolei da tribulação llcaião 
Isentai do apreientacdo de balonco oolrimonlol conforme a rt 25 c /c  art.
26. parágrafo 7 a e art. 27 da Lei complementar n° 123 de 4 de dezembro 
de 2006. mediante apresentação de:

a] Declaração de Intoimacõei Socloeconômicas e Fiscais IDEFIS)
conforme art. 25 da Lei Complementar 123/2006 e art. 66 da  Resolução 
CGSN n° 94/2011;

b) Cálculo do indice contábil tratado no suoitem 11.5.3.1 deste edital ilG.! 
assinado poi profissional hobllllado no Conselho Keaionql de 
Contabilidade - CRC (Neste caso, a  boa situação financeira da empresa 
se dará conforme subitem 11.5.3.1 deste edital);

c | Compiovacão que □ empresa era o plante do Simples Nacional j  

exercício social da DEFIS apresentada

C o nsid eran d o  que  a  reco rren te  é  o p tan te  pelo  sistema simples de  trib u tação , a  m esm a 
torna-se isenta d a  a p re se n ta ç ã o  de  b a la n ço  patrim onial, con fo rm e art. 25 c / c  art. 26. 
p arág ra fo  2o e art. 27 d a  Lei co m p lem en tar n° 123 d e  14 de dezem bro  d e  2006. e  o o 
item 11.5.5. do ed ita l;

C onsid erando  a in d a  q u e  a  reco rren te  a te n d e u  aos requisitos d as  a líneas a . b e  c . do 
referido item  11.5.5, ap re se n tan d o ;

P e c lQ ra cflo  de In lo im a c fle i S ác Io e co n flm lcQ i e F l ic a l i  (DEFIS1 d o i e xe rc íc io s  do ano  d«
2021

indice d^ Liquidez Geral (LG1 referente ao exercício  de 2021 d e v id a m e n te  assinado 
pelo  C o n ta d o r Responsáve l;

Com provação de que o empresa era optante do Simples N aciona l no e x e rc íc io  social 
da DEFIS; '

N\
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F ica  c la ro , portanto , q ue  foram  p lenam ente  a tend idas as e x ig ê nc ia s  p u scrlla s  pelo 
edital, não  reitando oualauar u so a ld o  iuridico ou o dministrativo aue luitlflaue a sua 
in ab llltacão

IV -  DO PEDIDO

Tendo em  vista os e sc ia rec im en to s ap resen tad o s co m p ro va n d o  que a  Recorrente 
ap resentou  to d as as d o cu m e n ta çõ e s  necessários, na form a do Edital e  na form a a a  lei, 
pada oua lek» HABIUIADA a tenha o dlralto d» continuar participando do Certqm t 
ÜcHatárlo: CONCORRÊNCIA PÚBLICA N~ 2022 .03 .14.01-SE1NFRA,

Na este ira do exposto  reauer-ia  aue sala lulaado provido o presente recurso co m  efe ito  
p a ra  q ue re co n h e ce n d o -se  o eq u ívo co  d a  d e c isã o  ora to m a d a , co m o  d e  rigor, adm ita- 
ie  a HABIIITACÀO do Eecoiren le  „ficando  a  critério d esta  lim a. C om issão  rever e reler os 
d o cu m ento s q u e  fazem  p a rle  do nosso ENVELOPE DE HABILITAÇÃO, CONSTATANDO 
ASSIM O  EQ U ÍV O C O  DE NOSSA INABUTAÇÂO.

Outrossim. la sfread o  nas razões recursais reauer-se aue essa Com issão Permqnente de 
LIcHacõo reconsidere m a declsflo e na h ipótese n ão  e sp e ra d a  disso n ão  ocorrer, fa ç a  
este subir, d e v id a m e n te  in fo rm ada, à  au to rid ad e  superior, em  co n fo rm id ad e  co m  o § 4a, 
do  art. 109, d a  Lei n° 8666/93.

Nesles Termos 

P e d e  deferim ento 

Fortaleza- C E . 03 de  junho d e  2022

M étrica  - Arquitetura ,ç  Urbanismo LTDA- ME 
C N PJ 97.42^950/0001-46

O Á \o  A lm eclo  Filho 
f  Sócio-geífente 

Arquiteto eMjrbanista- C AU/BR A 27871 -8

M é tn c a  A r q ii lt c t u ia  t  U rb â m s m o  C A U /B A  2 1 4 6 7  1 
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